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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ADC = ação declaratória de constitucionalidade; ADCT = Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; ADI = ação direta
de inconstitucionalidade; ADPF = arguição de descumprimento de preceito fundamental; AGU = Advocacia-Geral da União;
CADE = Conselho Administrativo de Defesa Econômica; CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de
1988; CNJ = Conselho Nacional de Justiça; CP = Código Penal; CPP = Código de Processo Penal; CSLL = contribuição social sobre
o lucro líquido; DF = Distrito Federal; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; IPTU = imposto sobre a propriedade territorial urbana;
MERCOSUL = Mercado Comum do Sul; MP = Ministério Público; MPU = Ministério Público da União; ONU = Organização das
Nações Unidas; PPP = parceria público-privada; RGPS = regime geral de previdência social; SFN = Sistema Financeiro Nacional;
STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal de Contas da União; TPI = Tribunal Penal
Internacional; TRF = tribunal regional federal.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

QUESTÃO 1

Acerca do poder constituinte, da CF e do ADCT, assinale a opção
correta.

A As normas que versam sobre a intervenção federal nos estados
e no DF, bem como dos estados nos municípios, incluem-se
entre os chamados elementos de estabilização constitucional.

B O poder constituinte originário dá início a nova ordem jurídica,
e, nesse sentido, todos os diplomas infraconstitucionais perdem
vigor com o advento da nova constituição. 

C Consideram-se elementos socioideológicos da CF as normas
que disciplinam a organização dos poderes da República e o
sistema de governo. 

D O ADCT não tem natureza de norma constitucional, na medida
em que dispõe sobre situações excepcionais e temporárias.

E Segundo disposição literal da CF, os estados e municípios
dispõem do chamado poder constituinte derivado decorrente,
que deve ser exercido de acordo com os princípios e regras
dessa Carta.

QUESTÃO 2

Assinale a opção correta a respeito da intervenção federal e da
disciplina constitucional sobre os estados-membros e os municípios.

A A CF estabelece, de forma enumerada, os poderes dos estados
e municípios, dispondo sobre áreas comuns de atuação
administrativa paralela entre eles; nesse sentido, pode-se dizer
que as competências desses entes estão taxativamente previstas
no texto constitucional.

B Os municípios poderão, mediante leis aprovadas por suas
respectivas câmaras municipais, instituir regiões
metropolitanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos
de municípios limítrofes, com o objetivo de oferecer soluções
para problemas e carências de interesse comum.

C Uma das hipóteses que pode ensejar a intervenção estadual nos
municípios é a falta de prestação de contas pelo prefeito
municipal.

D A intervenção federal nos estados só pode ocorrer por
iniciativa do presidente da República e nas hipóteses
taxativamente previstas no texto constitucional.

E Visando uniformizar tema de interesse predominantemente
regional, a CF confere aos estados a competência de promover
o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento
e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo
urbano.

QUESTÃO 3

Com relação às cláusulas pétreas e às normas constitucionais que
versam sobre o processo legislativo, assinale a opção correta.

A O processo legislativo envolve a elaboração de várias espécies
normativas, entre as quais se incluem as leis delegadas, as
medidas provisórias, os decretos e os regulamentos.

B A forma federativa de Estado e a forma republicana de
governo constituem limites materiais explícitos ao poder de
reforma constitucional, na medida em que o poder constituinte
originário deixou assente, de modo expresso, a impossibilidade
de supressão de tais matérias da normatividade constitucional.

C Compete ao STF a iniciativa de proposição de lei
complementar que disponha sobre o Estatuto da Magistratura.

D São de competência da União as leis que disponham sobre a
organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração
do DF.

E Os limites materiais da CF impedem emendas que alterem o
texto das cláusulas pétreas, visto que qualquer alteração nessas
disposições descaracterizaria o núcleo essencial desenvolvido
e explicitado pelo poder constituinte originário.

QUESTÃO 4

Acerca da desapropriação por necessidade ou utilidade pública, da
função social da propriedade e do regime das jazidas, assinale a
opção correta. 

A O bem particular desapropriado com base no interesse social
destina-se à administração, devendo ser obrigatoriamente
incorporado ao patrimônio público, vedada sua transferência
a terceiros.

B As jazidas pertencem ao proprietário do solo, para efeito de
exploração ou aproveitamento, sendo-lhe garantida, ainda, a
propriedade do produto da lavra.

C A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende
às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas
no plano diretor.

D Diferentemente da desapropriação por interesse social, o
pagamento da desapropriação por necessidade ou utilidade
pública somente é possível mediante títulos da dívida pública.

E A política de desenvolvimento urbano é atribuição do poder
público municipal; por isso, compete privativamente aos
municípios legislar sobre direito urbanístico.
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QUESTÃO 5

Considerando a disciplina constitucional a respeito do controle de

constitucionalidade das leis e dos atos normativos, assinale a opção

correta.

A A ADI admite a intervenção de terceiros, mas a ADC, não. 

B Uma vez proposta a ADI por omissão, todos os demais

legitimados podem manifestar-se, por escrito, sobre o objeto

da ação e pedir a juntada de documentos reputados úteis para

o exame da matéria, no prazo das informações, bem como

apresentar memoriais.

C Sendo a ADPF espécie de controle concentrado que visa evitar

ou reparar lesão às normas que, materialmente constitucionais,

fazem parte da Constituição formal, e não à Constituição em

seu conjunto, não cabe reclamação para o STF no caso de

descumprimento da decisão.

D O STF, seguindo a doutrina constitucional majoritária, entende

que a ADPF é cabível contra ato do poder público de natureza

administrativa ou normativa, mas não contra ato judicial.

E A decisão sobre a constitucionalidade ou a

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo pelo STF

está sujeita à manifestação, em um ou em outro sentido, de,

pelo menos, oito ministros, quer se trate de ADI, quer se trate

de ADC.

QUESTÃO 6

Com relação às atribuições e às responsabilidades do presidente da

República, ao Conselho da República e ao Conselho de Defesa

Nacional, assinale a opção correta.

A Na vigência de seu mandato, o presidente da República não

poderá ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício

de suas funções, tanto na esfera penal quanto na civil,

administrativa, fiscal e tributária. 

B O presidente da República somente poderá ser processado

por crime de responsabilidade após autorização do Senado

Federal, pelo voto da maioria absoluta de seus membros. 

C O Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta do

presidente da República nos assuntos relacionados com a

soberania nacional e a defesa do Estado democrático, sendo

suas decisões vinculantes nos casos que envolvam declaração

de guerra e celebração da paz.

D Compete ao presidente da República nomear dois membros do

Conselho da República, órgão superior de consulta convocado

e presidido pelo chefe do Poder Executivo.

E O presidente da República possui competência para dispor,

mediante decreto, sobre a criação e extinção de órgãos

despersonalizados, mas não de órgãos e entidades dotados de

personalidade jurídica e capacidade processual. 

QUESTÃO 7

Acerca da organização e atribuições do Poder Legislativo e da

fiscalização financeira e orçamentária exercida pelo Congresso

Nacional, assinale a opção correta. 

A Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou

ilegalidade ocorrida no âmbito do Poder Executivo, do Poder

Legislativo e do Poder Judiciário, os responsáveis pelo

controle interno dela devem dar ciência à Controladoria Geral

da União, sob pena de responsabilidade solidária.

B As normas da CF que versam sobre o TCU aplicam-se à

organização e à fiscalização dos tribunais de contas dos

estados e do DF, cabendo às respectivas casas legislativas

estabelecer o número de conselheiros dessas cortes de contas

e a sua forma de nomeação.

C O Poder Legislativo é composto por deputados federais,

eleitos pelo sistema proporcional, e por senadores, eleitos

pela maioria absoluta do total de eleitores de cada unidade da

Federação. 

D Diferentemente das mesas do Senado Federal e da Câmara dos

Deputados, a mesa do Congresso Nacional será presidida,

alternadamente, pelo presidente do Senado Federal e da

Câmara dos Deputados, com mandato de dois anos. 

E Compete privativamente ao Senado Federal processar e julgar

os ministros do STF e os membros do CNJ nos crimes de

responsabilidade.

QUESTÃO 8

Assinale a opção correta com referência ao Poder Judiciário. 

A A permuta de juízes dos TRFs e a determinação de sua

jurisdição e sede se darão por resolução do Conselho da Justiça

Federal.

B Aos juízes federais compete processar e julgar as causas em

que a União e as entidades da administração indireta forem

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou

oponentes, excetuando-se as de falência, de acidentes de

trabalho e as sujeitas à justiça eleitoral e à justiça do trabalho.

C A CF estabelece que as unidades federativas com elevado

número de ações judiciais devem constituir seções judiciárias

nas capitais, cabendo aos juízes da justiça local, nos estados

em que não existirem varas federais, o exercício da jurisdição

e das atribuições cometidas aos juízes federais.

D Afora a remoção de ofício, os magistrados podem ser

removidos independentemente de sua vontade, em razão de

interesse público, por decisão tomada pelo voto da maioria

absoluta do respectivo tribunal ou do CNJ, assegurada ampla

defesa. 

E Os membros da magistratura, incluídos os ministros do STF e

os dos tribunais superiores, somente perderão o cargo por

decisão judicial transitada em julgado. 
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QUESTÃO 9

Relativamente à disciplina constitucional sobre a administração

pública, o MP e a AGU, assinale a opção correta. 

A Segundo decisão liminar exarada pelo STF, permanece em

vigor a redação original do dispositivo da CF que consagra o

regime jurídico único no âmbito da administração direta, das

autarquias e das fundações, tanto na esfera federal como

estadual e municipal.

B Conforme a CF, o MPU compreende o MP Militar, o MP do

Trabalho, o MP Militar e o MP Eleitoral, todos dotados de

estrutura própria. 

C Ao MP é assegurada autonomia funcional e administrativa,

mas não financeira, pois a elaboração de sua proposta

orçamentária é realizada pelo Poder Executivo. 

D A AGU é instituição chefiada pelo advogado-geral da União,

cargo de livre nomeação pelo presidente da República, entre os

membros da carreira da advocacia da União.

E As funções de confiança e os cargos em comissão, no âmbito

da administração pública direta, só podem ser exercidos por

servidores ocupantes de cargo efetivo.

QUESTÃO 10

Tendo em vista os direitos de nacionalidade, os direitos políticos,

o estado de defesa e o estado de sítio, assinale a opção correta.

A São requisitos para elegibilidade, entre outros, o alistamento

eleitoral e o domicílio eleitoral na circunscrição em que o

indivíduo pretenda candidatar-se. 

B Os estrangeiros de qualquer nacionalidade somente poderão

requerer a nacionalidade brasileira se residirem na República

Federativa do Brasil há mais de trinta anos ininterruptos e não

tiverem condenação penal.

C O estado de sítio, medida excepcional, somente pode ser

decretado nos casos de declaração de estado de guerra ou

resposta a agressão armada estrangeira.

D O indivíduo que sofrer condenação penal transitada em julgado

terá seus direitos políticos suspensos, mas apenas no caso de

crimes dolosos, não no de crimes culposos e contravenções

penais.

E O presidente da República pode decretar, com a finalidade de

preservar a ordem pública ameaçada por grave instabilidade

institucional, estado de defesa em locais determinados,

dependendo, para isso, de autorização do Congresso Nacional.

QUESTÃO 11

Assinale a opção correta acerca das ações previdenciárias. 

A O cálculo da verba de honorários advocatícios nas ações

previdenciárias incide apenas sobre as prestações vencidas até

a prolação da sentença que julgar total ou parcialmente

procedente o pedido, excluindo-se, assim, as vincendas.

B Compete à justiça federal da capital do estado processar e

julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho

envolvendo segurado residente em município que não seja sede

de vara federal. 

C O cômputo do prazo prescricional de um ano para o

ajuizamento da ação, objetivando o recebimento de

indenização securitária em favor do segurado, tem início a

partir do requerimento em que se tenha pleiteado

administrativamente a aposentadoria por invalidez.

D O MP não tem legitimidade para propor ação civil pública que

veicule pretensões relativas a benefícios previdenciários.

E Compete à justiça federal julgar ação de complementação de

aposentadoria em que se objetive a complementação de

benefício previdenciário, caso o pedido e a causa de pedir

decorram de pacto firmado com instituição de previdência

privada.

QUESTÃO 12

A respeito da pensão por morte e do auxílio-acidente no âmbito do

RGPS, assinale a opção correta. 

A Para concessão de auxílio-acidente fundamentado na redução

da capacidade laboral pela perda de audição, não é necessário

que a sequela decorra da atividade exercida nem que acarrete

redução da capacidade para o trabalho habitualmente exercido.

B Para fins de recebimento de pensão por morte, o menor sob

guarda equipara-se ao filho do segurado falecido, sendo

considerado seu dependente, sem que haja necessidade de

comprovação da dependência econômica. 

C O entendimento de que a existência de impedimento para o

matrimônio, por parte de um dos pretensos companheiros,

embaraça a constituição da união estável não se aplica para

fins previdenciários de percepção de pensão por morte.

D A perda da qualidade de segurado impede a concessão do

benefício de pensão por morte, ainda que o de cujus, antes de

seu falecimento, tenha preenchido os requisitos para a

obtenção de qualquer aposentadoria.

E Na ausência de requerimento administrativo e prévia concessão

do auxílio-doença, o termo inicial do auxílio-acidente pleiteado

judicialmente deve ser fixado na citação.
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QUESTÃO 13

Com relação a questões previdenciárias diversas no âmbito dos
juizados especiais federais, assinale a opção correta. 

A Tratando-se de aposentadoria de trabalhador rurícola por
idade, o tempo de serviço rural fica descaracterizado pelo
exercício de atividade urbana, ainda que por curtos períodos e
de forma intercalada com a atividade rural, dentro do período
de carência.

B Para a concessão do benefício de auxílio-doença, exige-se a
impossibilidade total do segurado para qualquer atividade
laborativa, não sendo suficiente que o trabalhador esteja
temporariamente incapacitado para o exercício de sua
atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.

C Para a concessão de aposentadoria por idade, o tempo em gozo
de auxílio-doença sempre pode ser computado para fins de
carência, mas o tempo em gozo de aposentadoria por invalidez
somente pode ser computado se intercalado com atividade.

D Tratando-se de restabelecimento de benefício por incapacidade
e sendo a incapacidade decorrente da mesma doença que
tenha justificado a concessão do benefício cancelado, não há
presunção de continuidade do estado incapacitante, devendo a
data de início do benefício ser fixada a partir do requerimento
administrativo. 

E Para fins de instrução do pedido de averbação de tempo de
serviço rural, admite-se a apresentação de documentação
pertinente e contemporânea à data dos fatos, desde que em
nome do segurado, não se admitindo documentos em nome de
terceiros.

QUESTÃO 14

Assinale a opção correta com referência ao financiamento da
seguridade social. 

A Aplica-se à tributação da pessoa jurídica, para as contribuições
destinadas ao custeio da seguridade social, calculadas com
base na remuneração, o regime de competência, de forma que
o tributo incide no momento em que surge a obrigação legal
de pagamento, não importando se este vai ocorrer em
oportunidade posterior.

B A CF autoriza a utilização dos recursos provenientes das
contribuições sociais incidentes sobre a folha de salários e
demais rendimentos dos segurados para custear as despesas
com pessoal e administração geral do Instituto Nacional do
Seguro Social. 

C Para fins de cálculo do salário de contribuição do segurado
empregado, não se admite fracionamento, razão pela qual,
quando a admissão, a dispensa, o afastamento ou a falta do
segurado empregado ocorrer no curso do mês, o salário-de-
contribuição será calculado considerando-se o número total
de dias do mês.

D Conforme previsão constitucional, nenhum benefício ou
serviço da seguridade social ou de previdência privada poderá
ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte
de custeio total.

E Integram a produção, para os efeitos de contribuição do
empregador rural pessoa física, os produtos de origem vegetal
submetidos a processos de beneficiamento ou industrialização
rudimentar, excetuando-se os processos de lavagem, limpeza,
descaroçamento, pilagem, descascamento, lenhamento,
pasteurização, resfriamento, secagem, fermentação,
embalagem, cristalização e fundição.

QUESTÃO 15

A respeito da renda mensal dos benefícios do RGPS, assinale a
opção correta. 

A Ao segurado trabalhador avulso que tenha cumprido todas as
condições para a concessão do benefício pleiteado, mas não
possa comprovar o valor dos seus salários de contribuição no
período básico de cálculo, será concedido o benefício de valor
mínimo, devendo esta renda ser recalculada quando da
apresentação de prova dos salários de contribuição.

B No cálculo do valor da renda mensal do benefício, com
exceção do decorrente de acidente do trabalho, serão
computados, para o segurado empregado e empregado
doméstico, os salários de contribuição referentes aos meses
de contribuições devidas, ainda que não recolhidas pelo
empregador, sem prejuízo da respectiva cobrança e da
aplicação das penalidades cabíveis.

C A CF, em dispositivo dotado de autoaplicabilidade, inovou
no ordenamento jurídico ao assegurar, para os benefícios
concedidos após a sua vigência, a correção monetária de todos
os salários de contribuição considerados no cálculo da renda
mensal inicial.

D É devida a inclusão de expurgos inflacionários na correção
monetária dos salários de contribuição, quando do cômputo da
renda mensal inicial dos benefícios de prestação continuada
concedidos pela previdência social após a promulgação da CF.

E É devido abono anual ao segurado que, durante o ano, tenha
recebido auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria,
pensão por morte, auxílio-reclusão ou salário-família, devendo
o abono ser calculado pela média dos proventos pagos durante
o ano ao segurado. 

QUESTÃO 16

Com relação ao regime previdenciário do servidor estatutário,
assinale a opção correta. 

A Os critérios de cálculo de alíquota de contribuição à
previdência oficial relativos a equilíbrio financeiro e atuarial
não devem ser necessariamente estabelecidos por lei em
sentido formal.

B Desde que haja previsão na constituição estadual, admite-se a
concessão de aposentadoria pelo regime próprio de previdência
aos tabeliães e oficiais de registros públicos. 

C Não se reconhece a prescrição do fundo de direito nas ações
que visem rever ato de aposentadoria para inclusão de tempo
de serviço insalubre, ainda que decorridos mais de cinco anos
entre o ato de concessão e o ajuizamento da ação.

D A cassação de aposentadoria constitui ato complexo de efeitos
concretos, que se renova mês a mês; no entanto, o prazo
decadencial para a impetração de mandado de segurança,
nessas hipóteses, há de ser contado a partir da ciência do ato
que consume a cassação, e não da suspensão do primeiro
pagamento do benefício.

E O rol das doenças graves que autorizam a aposentadoria por
invalidez do servidor com proventos integrais é meramente
exemplificativo, não se exigindo que a doença esteja
especificada em lei. 
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QUESTÃO 17

Assinale a opção correta considerando a aplicação da lei que cuida

do delito de genocídio e outros elementos contidos no objeto de

direito penal.

A Para configurar crime de genocídio, impõe-se fim especial de

agir do sujeito ativo, seja com o escopo de destruir, no todo ou

em parte, grupo nacional, étnico, racial ou religioso, com

assassinato de grupo específico de pessoas, seja com o de

provocar dano grave à integridade física ou mental do grupo,

sendo o delito inafiançável e imprescritível.

B Na lei que regulamenta a infração penal de genocídio, este não

é considerado crime político para efeitos de extradição, e a

tentativa, de forma diversa da prevista no CP, deve ser punida

com dois terços da pena prevista para o crime.

C Há crime de genocídio caso o governador de estado da

Federação ordene a retirada compulsória de tribo indígena de

determinada região, de modo a evitar a demarcação do

território e com o escopo de submeter intencionalmente o

grupo a condições de existência capazes de ocasionar-lhe a

destruição física total ou parcial. Nessa hipótese, a pena é

agravada da metade por se tratar de delito praticado por

governante.

D Ocorrendo a morte de uma única vítima integrante de certa

etnia de silvícolas, causada de forma dolosa e praticada em

atividade típica de grupo de extermínio, com a intenção de

destruir o grupo, haverá crime hediondo de homicídio

qualificado, infração penal dolosa contra a vida, mesmo que

cometido por um só agente, porque, nessa situação, o que se

tutela é a vida do indivíduo considerado em si mesmo.

E De acordo com o princípio da especialidade, haverá crime

previsto na lei de manipulação genética caso o agente adote

medidas com a finalidade específica de impedir nascimentos

no seio de determinado grupo nacional, étnico, racial ou

religioso. 

QUESTÃO 18

Em relação ao crime de apropriação indébita previdenciária e ao

delito de sonegação de contribuição previdenciária, assinale a

opção correta.

A Caracteriza-se sonegação previdenciária quando o agente deixa

de recolher, no prazo e na forma legal, contribuição ou outra

importância que, destinada à previdência social, tenha sido

descontada de pagamento efetuado a segurados, a terceiros ou

arrecadada do público ou, ainda, que tenha integrado despesas

contábeis ou custos relativos à venda de produtos ou à

prestação de serviço.

B Dispõe o CP, de forma expressa, a possibilidade de se

conceder o perdão judicial, previsto na parte especial do

código, ou somente a aplicação da pena de multa ao crime de

sonegação previdenciária se o agente for primário e de bons

antecedentes e desde que tenha promovido, após o início da

ação fiscal e antes de recebida a denúncia, o pagamento

integral ou parcelamento da contribuição social previdenciária,

incluindo-se acessórios.

C Nos termos do entendimento jurisprudencial estabelecido nos

tribunais superiores, o crime de apropriação indébita

previdenciária é considerado delito omissivo próprio, em todas

as suas modalidades, e consuma-se no momento em que o

agente deixa de recolher as contribuições, depois de

ultrapassado o prazo estabelecido na norma de regência, sendo,

portanto, desnecessário o animus rem sibi habendi.

D Em relação aos crimes de apropriação indébita e de sonegação

previdenciária, preconiza o CP que devem ser suspensas a

pretensão punitiva e a prescrição penal, desde que haja

parcelamento do débito e os pedidos sejam formalizados e

aceitos antes do recebimento da denúncia criminal, uma vez

que, quitados integralmente os débitos, inclusive os acessórios,

objeto de parcelamento, extingue-se a punibilidade. 

E Nos crimes de apropriação indébita previdenciária, assegura

a lei, de forma expressa, a incidência da causa extintiva da

punibilidade se o agente, espontaneamente, declarar e

confessar as contribuições, importâncias ou valores e prestar as

informações devidas à previdência social, na forma definida

em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal.
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QUESTÃO 19

No que diz respeito às causas de exclusão da ilicitude e de

culpabilidade, assinale a opção correta.

A Para o reconhecimento da causa de exclusão de ilicitude, há

necessidade da presença dos pressupostos objetivos e da

consciência do agente de agir acobertado por uma excludente,

de modo a evitar o dano pessoal ou de terceiro, admitindo-se

as causas supralegais de justificação.

B A legislação extravagante prevê, entre as causas de exclusão de

culpabilidade, a que assegura, na Lei de Entorpecentes, a

isenção de pena do agente que, em razão da dependência de

droga, seja, ao tempo da ação ou da omissão, incapaz de

entender o caráter ilícito do fato, incidindo, apenas, no delito

de portar ou trazer consigo drogas para uso pessoal.

C A condição de silvícola e a surdo-mudez completa são

consideradas causas de exclusão da imputabilidade absoluta,

por presunção legal expressa, com fulcro no critério

biopsicológico, de as pessoas nessas condições demonstrarem

incapacidade de entender o que seja ilicitude e de se

autodeterminar de acordo com esse entendimento.

D As causas de exclusão de ilicitude são taxativas e estão

previstas na parte geral do CP, tendo o legislador pátrio

fornecido o conceito preciso de cada uma delas, de modo a

evitar interpretações não previstas na norma, em benefício do

autor da conduta.

E As causas de exclusão de ilicitude e de culpabilidade têm os

mesmos efeitos jurídicos, reconhecem a conduta como infração

penal e, em nenhuma hipótese, acarretam a imposição de pena

ao agente.

QUESTÃO 20

Assinale a opção correta acerca dos princípios básicos do direito

penal e das imunidades.

A A abrangência da imunidade material ou inviolabilidade dos

membros do Congresso Nacional, nos termos do atual

disciplinamento constitucional, restou ampliada, em sede

penal, visto que exclui a incidência da norma incriminadora

qualquer que seja o pronunciamento do parlamentar e em

qualquer âmbito espacial, independentemente de a opinião

estar vinculada a prática de ato de ofício ou guardar conexão

com o desempenho da função legislativa ou ainda ter sido

proferida em razão desta. 

B O princípio da insignificância tem incidência, apenas, nas

condutas tipificadas como infração penal de menor potencial

ofensivo, que, por si só, possuem valoração legislativa acerca

do desvalor da ação e do resultado, por meio da proporcional

e adequada reprimenda à lesão ao bem jurídico protegido,

sendo este o substrato legal na aplicação do princípio. Os

demais crimes, por serem social e penalmente relevantes,

afastam a incidência do referido princípio.

C As imunidades diplomáticas e parlamentares são exceções ao

princípio da territorialidade da lei penal, decorrentes de

tratados e convenções internacionais e de normas de direito

público interno, respectivamente, que não estão vinculadas às

pessoas autoras da infração penal e, sim, às funções por elas

exercidas. As primeiras são consideradas causa pessoal de

isenção de pena e podem ser renunciadas pelo Estado

acreditante, as segundas são irrenunciáveis.

D A proteção de determinado bem jurídico selecionado pela

norma penal é absoluta e prevalece sobre as demais formas de

tutela normativa em razão do postulado da fragmentariedade

ou subsidiariedade, porque, uma vez escolhido o bem jurídico

pela norma incriminadora, torna-se indispensável a incidência

desta, sempre, para coibir qualquer forma e grau de ofensa,

restando às demais normas do ordenamento jurídico a tutela

secundária.

E A imunidade parlamentar, por constituir privilégio ou

prerrogativa de direito público e, portanto, de natureza

objetiva, estende-se aos demais coautores do crime,

parlamentares ou não, independentemente do local em que

sejam perpetrados os fatos. 
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QUESTÃO 21

Com base na Lei dos crimes contra a propriedade Imaterial,

conjugada com os demais objetos de avaliação de direito penal,

assinale a opção correta.

A Comete crime contra registro de marca quem reproduz, sem

autorização do titular, no todo ou em parte, marca registrada,

ou a imita de modo que possa induzir confusão, salvo, nos

termos da legislação de regência, se fizer constar, de forma

expressa, a ressalva, em invólucro, rótulo ou em outro meio

de divulgação, utilizando termos como “tipo”, “espécie”,

“semelhante”, “sucedâneo”, “idêntico”, ou equivalente.

B Comete crime de concorrência desleal quem emprega meio

fraudulento para desviar, em proveito próprio ou alheio,

clientela de outrem e, para tanto, usa, indevidamente, nome

comercial, título de estabelecimento ou insígnia alheios ou

vende, expõe ou oferece à venda ou tem em estoque produto

com essas referências.

C A lei que regulamenta os crimes contra a concorrência desleal

segue a inovação legislativa referente aos crimes ambientais e

prevê, igualmente, de forma expressa, a responsabilidade penal

da pessoa jurídica, aplicando-lhe as sanções compatíveis com

essa condição, além da indispensável responsabilização do

sócio de empresa ou administrador que incorrer nas

tipificações estabelecidas na norma de regência. 

D O órgão governamental competente para autorizar a

comercialização de produto pratica crime de concorrência

desleal quando divulga, sem autorização, resultados de testes

ou outros dados não anunciados cuja elaboração envolva

esforço considerável e que tenham sido apresentados a

entidades governamentais como condição para aprovar a

comercialização de produtos, ainda que necessários à proteção

do público.

E Incorre em crime contra as marcas e patentes quem vende,

expõe ou oferece à venda produto, declarando-o objeto de

patente depositada, ou concedida, ou de desenho industrial

registrado, que não o seja, ou menciona-o, em anúncio ou

papel comercial, como depositado ou patenteado, ou

registrado, sem o ser.

QUESTÃO 22

Em relação ao inquérito policial, assinale a opção correta com base

no direito processual penal.

A Na atual sistemática processual penal, resta vedada instauração

de inquérito policial em relação aos crimes de menor potencial

ofensivo, em qualquer hipótese, em face do preceito legal

expresso que determina a lavratura de termo circunstanciado,

pelo qual não se admite submissão do autor do fato ao

constrangimento do procedimento inquisitivo, como, por

exemplo, à condução coercitiva e à identificação criminal.

B Os vícios ocorridos no curso do inquérito policial, em regra,

não repercutem na futura ação penal, ensejando, apenas, a

nulidade da peça informativa, salvo quando houver violações

de garantias constitucionais e legais expressas e nos casos em

que o órgão ministerial, na formação da opinio delicti, não

consiga afastar os elementos informativos maculados para

persecução penal em juízo, ocorrendo, desse modo, a extensão

da nulidade à eventual ação penal.

C Ordenado o arquivamento de inquérito policial instaurado

antes da constituição definitiva do crédito tributário, de modo

a atender a força impositiva de verbete sumular vinculante,

resta vedado, em qualquer hipótese, o seu desarquivamento,

mesmo sobrevindo constituição do crédito tributário, após o

encerramento do procedimento administrativo/fiscal, porque o

fundamento da decisão judicial é a atipicidade do fato, cuja

eficácia preclusiva é de coisa julgada material.

D Considere a seguinte situação hipotética.

O MP, ao oferecer denúncia, não se manifestou, de forma

expressa, em relação a alguns fatos e a determinados agentes

investigados, cujos elementos estão evidenciados no bojo do

inquérito policial. 

Nessa situação hipotética, restam assentes doutrina e

jurisprudência pátria acerca da ocorrência do pedido de

arquivamento implícito ou arquivamento indireto, por parte do

órgão de acusação, exigindo-se, contudo, para os devidos

efeitos legais, decisão judicial expressa de arquivamento.

E O atual entendimento consolidado na jurisprudência dos

tribunais superiores prevê a possibilidade de retratação do

pedido de arquivamento de inquérito policial,

independentemente do surgimento de provas novas, desde que

não tenha ocorrido ainda o pronunciamento judicial, visto que

prevalece o interesse público da persecução penal. 
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QUESTÃO 23

Assinale a opção correta acerca da competência e da ação penal.

A Contra eventuais infrações penais praticadas por gestores

públicos cujos atos e contas estejam submetidos à apreciação

do TCU, nos termos do atual entendimento dos tribunais

superiores, somente poderá ser instaurado inquérito policial ou

deflagrada a persecução penal em juízo após encerramento da

via administrativa, com a conclusão do processo de contas,

sem a qual não se obterá certeza acerca da legalidade dos atos

praticados e da eventual responsabilidade do gestor, nos

mesmos moldes aplicados para os crimes contra a ordem

tributária, em que há necessidade de encerramento da esfera

administrativa fiscal, para a constituição do débito tributário,

como condição de procedibilidade.

B A prática de crimes de abuso contra a ordem econômica e a

relação de consumo, especificamente na prestação de serviços

e na venda de produtos, mediante ajuste ou acordo entre as

empresas para a formação de eventual monopólio, ofende bens

jurídicos tutelados diretamente pela União, como a ordem

econômica, de forma exclusiva, e ao consumidor, na

modalidade concorrente, nos termos expressos da CF, e são,

na forma da jurisprudência dos tribunais superiores, de

competência da justiça federal.

C À justiça federal compete conhecer, processar e julgar eventual

infração penal de pessoa que se apresente ao gerente de banco

privado, na condição de auditor fiscal da Receita Federal do

Brasil, e solicite ao funcionário informações acerca de

movimentações bancárias de determinado cliente, dada a

ocorrência de usurpação de função pública federal e de

tentativa de lesar sigilo bancário, com dupla ofensa, portanto,

aos bens jurídicos tutelados pela União federal.

D Havendo conexão entre crimes de competência estadual e

federal, firma-se a segunda para conhecer, processar e julgar o

feito, consoante preceito contido em verbete sumular do STJ

e, mesmo que sobrevenha declaração de extinção da

punibilidade em relação ao crime que atraiu a competência

federal, permanece este juízo competente para julgar as demais

infrações, em face do princípio da perpetuatio jurisdictionis,

nos termos expressos do CPP.

E Constitui crime da competência da justiça federal o transporte

de recursos minerais, como de pedras preciosas e

semipreciosas, tais como topázio, turmalina, quartzo, entre

outras, sem a correspondente documentação e autorização

legal, sendo o delito previsto na lei dos crimes contra a ordem

econômica e o sistema de estoque de combustíveis, por ser

patrimônio da União, conforme disposto na CF, não se

exigindo condição específica ou de procedibilidade para a

persecução penal em juízo.

QUESTÃO 24

No que diz respeito às decisões, à sentença penal e à fixação de

penas, assinale a opção correta.

A Encerrada a instrução probatória, se entender cabível nova

definição jurídica do fato, em consequência de prova, nos

autos, de elemento ou circunstância da infração penal não

contida na acusação, o juiz deve determinar o retorno dos

autos, com vista ao MP, para que este examine a possibilidade

de aditamento da peça acusatória e, se isso ocorrer, cada parte

poderá arrolar testemunhas, ficando o juiz, na sentença,

adstrito aos termos do aditamento, o que implica a ocorrência

de mutatio libelli, procedimento que não se aplica às ações

penais exclusivamente privadas.

B A atual sistemática processual veda ao juiz, ao proferir

sentença condenatória, independentemente da pena imposta, a

possibilidade de impor prisão preventiva ou outra medida

cautelar, caso não tenham sido cominadas no curso da

instrução do processo, em face da ausência dos requisitos da

necessidade e da proporcionalidade, permitindo-se, apenas, o

reexame da manutenção de medida anteriormente determinada,

sem prejuízo do conhecimento da apelação que vier a ser

interposta.

C O CPP estabelece, de forma expressa, três modalidades de

sentença absolutória: a sumária ou antecipada, a definitiva e a

absolutória imprópria e, quando fundadas em motivos ou

causas absolutórias arroladas expressamente no CPP,

consideram-se aduzidas e repelidas todas as alegações que a

acusação tenha para o acolhimento da pretensão punitiva,

restando definidos os limites objetivos da coisa julgada, com

eficácia preclusiva em relação à jurisdição civil em todos os

casos.

D No atual sistema processual penal, ocorre a cumulação de

instâncias, assim nominado pela doutrina o dever do juiz,

quando da prolação de sentença condenatória, de fixar valor

mínimo para a reparação dos danos emergentes causados pelo

crime, considerados os prejuízos sofridos pelo ofendido, mas

não os danos morais, independentemente de pedido expresso

da vítima e da existência de debates anteriores acerca dos

danos e de sua extensão.

E O juiz que constate, ao prolatar sentença condenatória,

excessiva mora na conclusão da fase investigativa ou no

encerramento da instrução processual, sem que o réu tenha

concorrido, direta ou indiretamente, para tanto, está autorizado,

nos termos da atual jurisprudência dos tribunais superiores, de

modo a dar efetividade ao princípio constitucional da duração

razoável do processo, a reconhecer e aplicar, na dosimetria da

pena, na fase de apreciação das circunstâncias legais, de ofício,

a atenuante inominada, prevista no CP. 
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QUESTÃO 25

Acerca dos recursos no processo penal e das ações autônomas de

impugnação, assinale a opção correta.

A As recentes alterações legislativas corrigiram grave equívoco

no sistema processual penal brasileiro em relação à rejeição e

ao não recebimento de denúncia, fazendo distinção entre

ambas e situando-as em dispositivos legais distintos. Além

disso, deixaram expressos os recursos adequados e cabíveis a

serem manejados nas respectivas situações, sendo a apelação

no primeiro caso e o recurso em sentido estrito no segundo,

restando igualmente explícita a não aplicação do princípio da

fungibilidade recursal, considerando os tribunais superiores

como erro grosseiro a troca de um por outro.

B O habeas corpus, o mandado de segurança em matéria penal

e a revisão criminal são ações constitucionais mandamentais

penais não condenatórias, cuja legitimação é ampla, admitindo-

se a utilização por qualquer do povo, no interesse do réu ou

na realização da justiça, independentemente da capacidade

postulatória e a qualquer tempo. 

C A apelação, perante o TRF da 1.a Região, manejada

exclusivamente pela defesa, na qual se alegue, entre outras

teses defensivas, a incompetência absoluta do juízo federal

para conhecer, processar e julgar as infrações penais imputadas

ao recorrente, sendo esta provida para declarar a

incompetência do juízo, com remessa dos autos ao juízo

estadual competente, após o trânsito em julgado do acórdão,

tem, entre outros efeitos, o de vincular o juízo estadual em

relação ao quantum da pena aplicada, por se tratar da garantia

fundamental da non reformatio in pejus. 

D No âmbito dos juizados especiais federais, ocorrendo

transação, tem a vítima legitimidade para recorrer da sentença

homologatória da transação, no prazo de dez dias, manejando

recurso inominado, consoante posicionamento consagrado na

doutrina e sedimentado na jurisprudência dos tribunais

superiores, aplicando-se a regra geral do CPP para os casos de

recurso supletivo da vítima, por intermédio do assistente de

acusação, independentemente de habilitação nos autos, como

forma de garantir a linha processual moderna da partição da

vítima na repressão penal. 

E Na atual sistemática processual penal, caso o juiz acolha os

argumentos apresentados na resposta à acusação ou defesa

preliminar, em face da presença de manifesta causa excludente

da ilicitude ou de culpabilidade do agente, bem como de o fato

narrado evidentemente não constituir crime ou de estar, por

qualquer modo, extinta a punibilidade, deverá julgar

antecipadamente o processo, absolvendo sumariamente o réu,

inclusive no procedimento especial do júri, restando o dever

legal expresso de recorrer de ofício, sob pena de obstar o

trânsito em julgado da sentença absolutória.

QUESTÃO 26

Em relação ao afastamento do sigilo fiscal, bancário e de dados,

bem como à interceptação das comunicações telefônicas, assinale

a opção correta.

A A autoridade policial, ao verificar que da gravação da

interceptação telefônica permitida judicialmente constem

partes que não interessam diretamente à prova dos fatos sob

investigação, bem como intimidades da vida privada da pessoa

sobre a qual recai a medida cautelar, está autorizada pela lei de

regência a inutilizar as referidas partes da gravação, durante o

inquérito, devendo comunicar o incidente ao MP.

B Admite-se, na forma da legislação de regência, o afastamento

de sigilo bancário por comissão de inquérito administrativo

destinada a apurar responsabilidade de servidor público, por

infração praticada no exercício de suas atribuições ou que

tenha relação com as atribuições do cargo, mediante prévia

autorização do Poder Judiciário, independentemente da

existência de processo judicial em curso, constituindo a

violação do sigilo das operações de instituições financeiras

delito de competência da justiça federal.

C A lei que disciplina o sigilo das operações de instituições

financeiras assegura que a quebra de sigilo pode ser decretada

quando necessária para apuração de ocorrência de qualquer

ilícito, em qualquer fase do inquérito ou do processo judicial,

impondo-se às instituições financeiras o dever de informar,

mensalmente, ao órgão de fiscalização tributária da União, as

operações financeiras efetuadas pelos usuários de seus serviços

e cujo montante global movimentado ultrapasse o limite

previamente estabelecido, sem que se constitua ofensa ao sigilo

bancário, incluindo-se as operações financeiras efetuadas pelas

administrações direta e indireta da própria União, dos estados,

do DF e dos municípios. 

D Nos termos da lei que rege as interceptações telefônicas, uma

vez deferido o pedido de interceptação pelo juiz competente,

a autoridade policial conduzirá os procedimentos de

intercepção, dando ciência ao MP, que poderá acompanhar a

sua realização, e, caso ocorra a gravação da comunicação

interceptada na diligência, nos termos expressos da norma, será

determinada a sua transcrição, devendo a gravação da conversa

ser realizada por peritos oficiais, como estabelece o CPP.

E Conforme jurisprudência dos tribunais superiores, é

desnecessária a gravação integral dos diálogos obtidos por

meio das interceptações telefônicas autorizadas judicialmente,

impondo-se, entretanto, a realização de perícia de voz para a

validação da prova, de modo a demonstrar que a gravação

registrada pertence ao investigado ou réu, sendo esta a

comprovação material da existência do delito, na forma do

CPP, não se admitindo que a convicção do juiz acerca dos

fatos ocorra por outro meio que não seja o exame pericial.
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QUESTÃO 27

Assinale a opção correta em relação aos ritos processuais penais.

A O rito sumaríssimo, previsto no CPP, deve ser seguido em
todos os processos relacionados a crimes contra a honra, que
são de menor potencial ofensivo, impondo a lei a realização,
antes do recebimento da denúncia ou queixa, sob pena de
nulidade absoluta, por ofensa ao devido processo legal, de
audiência especial de conciliação, durante a qual o juiz
oferecerá às partes oportunidade para se reconciliarem,
ouvindo-as, separadamente, sem a presença dos seus
advogados e, se achar provável a reconciliação, promoverá
entendimento entre eles, na sua presença; ocorrendo a
reconciliação, depois de assinado o termo da desistência,
declarará extinta a punibilidade.

B Nos termos do atual entendimento estabelecido nos tribunais
superiores acerca da sistemática processual adotada no âmbito
dos juizados especiais federais criminais, é obrigatória a
notificação do representante legal da União, entidade
autárquica ou empresa pública federal para a audiência
preliminar de conciliação, com o escopo de eventual
composição civil dos danos, devendo o autor do fato
comparecer acompanhado por advogado, de modo a assegurar
o indispensável exercício da defesa técnica, sob pena de
nulidade do ato. Ocorrendo a nulidade, devidamente
homologada pelo juiz, restará extinta a punibilidade.

C No procedimento comum ordinário, considerando-se crime
com pena máxima igual ou superior a quatro anos de privação
da liberdade, vige, como regra geral, a exigência de
apresentação das alegações finais de cada parte, na forma oral
e na audiência de instrução, por vinte minutos, prorrogáveis
por mais dez minutos, individualmente para cada réu; as
alegações podem ser apresentadas na forma escrita,
excepcionalmente, por meio de memoriais, em razão da
complexidade do caso e do número elevado de réus, sendo
concedido às partes prazo sucessivo de cinco dias e restando
autorizado o juiz, em caso de apresentação intempestiva da
peça, por qualquer das partes, o desentranhamento desta, com
a continuidade do feito. 

D No rito sumaríssimo dos crimes de menor potencial ofensivo,
de competência do juizado especial criminal, especificamente
em relação ao delito de lesões corporais simples, caso não
compareça a vítima à audiência preliminar, por não ter sido
localizada para a indispensável tentativa de conciliação,
arquivam-se provisoriamente as peças informativas, seja do
termo circunstanciado, seja do inquérito policial,
diferentemente do disposto no CPP e no verbete sumular sobre
o tema, podendo ser desarquivadas enquanto não estiver
extinta a punibilidade.

E No procedimento dos crimes de responsabilidade dos
funcionários públicos, em que pese a divergência entre o STF
e o STJ acerca da necessidade da notificação do servidor
acusado para responder por escrito, antes do recebimento da
denúncia ou queixa, nos crimes afiançáveis, cuja ação penal
tenha por lastro inquérito policial, resta assente, na doutrina e
na jurisprudência, a incidência do procedimento especial do
CPP, apenas, para os crimes praticados por funcionário público
contra a administração em geral, ainda que tenha deixado a
função pública no momento do oferecimento da denúncia ou
da queixa. Nesses casos, recebida a peça acusatória, determina
o CPP a citação do acusado para defesa preliminar ou resposta
à acusação, após o que o juiz examinará a possibilidade de
absolvição sumária.

QUESTÃO 28

Considerando as relações jurisdicionais com autoridade estrangeira,
as cartas rogatórias, a homologação de sentença estrangeira, a
extradição e as convenções, os tratados de direito internacional
relativos ao processo penal, os tratados bilaterais de auxílio direto,
a cooperação internacional e a convenção da ONU contra a
corrupção, assinale a opção correta.

A O ordenamento jurídico nacional admite a assistência legal
direta entre os órgãos de persecução penal, incluindo-se o
compartilhamento de informações, resguardadas ou não por
sigilo legal e judicial, inclusive para atos de execução direta,
por intermédio dos órgãos centrais, que poderão ordenar o
afastamento do sigilo bancário e a indisponibilidade de valores
depositados em contas-correntes no Brasil.

B Em relação às cartas rogatórias expedidas pelo Brasil, impõe
o CPP disciplinamento específico para a prática de
determinados atos processuais, em especial, a necessidade de
intimação das partes para a audiência a ser realizada no juízo
rogado, ainda que já tenham sido notificadas sobre a expedição
da carta rogatória, sendo a elas facultadas a elaboração e a
remessa de perguntas às testemunhas, por meio de quesitos,
devendo o ato processual para a colheita das provas observar
as formalidades e garantias processuais do Estado rogante.

C Para que a homologação de sentença estrangeira — forma de
cooperação jurídica internacional — produza os efeitos
jurídicos no território nacional, faz-se necessário o
atendimento de alguns requisitos, como o de não ofender a
soberania nacional e a ordem pública; admite-se a
homologação para obrigar o condenado a reparar o dano
causado pelo crime cometido, independentemente do trânsito
em julgado, e para reconhecimento da reincidência no
território nacional.

D A extradição possui sistema de contenciosidade limitada, o que
obsta o exame do mérito da pretensão deduzida pelo Estado
requerente ou do contexto probatório, e, entre outros
postulados, a exigência da dupla tipicidade do fato — por
constituir requisito essencial ao atendimento do pedido de
extradição — impõe que o crime atribuído ao extraditando seja
juridicamente qualificado como delito tanto no Brasil quanto
no Estado requerente, não se concedendo a extradição, quando
se achar extinta, em decorrência de qualquer causa legal, a
punibilidade do extraditando, notadamente caso se verifique a
consumação da prescrição penal, nos termos da lei brasileira.

E A Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção,
conhecida como Convenção de Mérida, promulgada no Brasil,
permite, de forma expressa, a cooperação jurídica entre os
órgãos da persecução, consistente em compartilhamento de
prova em matéria penal, formulado por autoridade estrangeira
no exercício de atividade investigatória, dirigido a congênere
autoridade brasileira, ressalvando-se, contudo, a indispensável
expedição de carta rogatória por autoridade judiciária do
Estado rogante e o imprescindível exequatur pelo STJ, de
modo a assegurar o cumprimento das formalidades legais para
a licitude da prova compartilhada. 
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QUESTÃO 29

Acerca da intervenção direta do Estado brasileiro na ordem
econômica, assinale a opção correta. 

A Conforme pacífica jurisprudência do STJ, a contribuição
especial de intervenção no domínio econômico para financiar
os programas e projetos vinculados à reforma agrária e suas
atividades complementares não pode ser cobrada de empresas
urbanas.

B De acordo com previsão constitucional, as empresas públicas
prestadoras de serviços públicos não podem gozar de
privilégios fiscais não extensivos às empresas que operem no
setor privado, sob pena de violação do princípio da livre
concorrência.

C A existência ou o desenvolvimento de atividade econômica
em regime de monopólio sem que a propriedade do bem
empregado no processo produtivo ou comercial seja
concomitantemente detida pelo agente daquela atividade
ofende o texto constitucional.

D É constitucional a instituição, por lei ordinária, da contribuição
de intervenção no domínio econômico, sendo desnecessária a
vinculação direta entre os benefícios dela decorrentes e o
contribuinte.

E O Estado brasileiro não pode assumir a iniciativa de
exploração da atividade econômica, devendo avocá-la, em
caráter excepcional, nos casos de necessidade para a segurança
nacional ou de relevância para o interesse da coletividade,
conforme critérios a serem estabelecidos em lei complementar.

QUESTÃO 30

Assinale a opção correta com referência aos princípios implícitos
na atividade econômica. 

A A boa-fé econômica implica a aplicação do princípio da
transparência e da publicidade nas relações de trocas
comerciais dentro do ciclo econômico de cada mercado, não se
traduzindo, no entanto, em instituto jurídico garantidor da
simetria informativa, necessária para evitar falhas de mercado,
pois tal papel é reservado ao princípio da defesa do
consumidor.

B O princípio da igualdade econômica é meramente formal e
nivela os agentes detentores do poderio econômico com os
que, apesar de não deterem parcela significativa do mercado,
dele participam, sendo vitais para a sua salutar manutenção. 

C O poder público atua subsidiariamente à iniciativa privada na
ordem econômica, em um sistema constitucional em que o
principal papel reservado ao Estado é o de agente regulador,
devendo a intervenção estatal somente ocorrer nos casos
expressamente autorizados em legislação infraconstitucional.

D A liberdade econômica, que consiste na manifestação
da liberdade no ciclo econômico (produção,
circulação/distribuição e consumo), não pode ser limitada nem
mitigada, regulando-se pelo interesse essencialmente privado.

E De acordo com o princípio da democracia econômica, as
políticas públicas devem ampliar a oferta de oportunidades de
iniciativa e de emprego, com chances iguais para todos os que
se encontrem na mesma situação fática e jurídica, não tendo
sido incorporada na ordem constitucional econômica brasileira
em razão do tratamento diferenciado às micro e pequenas
empresas. 

QUESTÃO 31

Em relação ao abuso do poder econômico e à Lei Antitruste,

assinale a opção correta. 

A A perda de mandato dos conselheiros do CADE só pode

ocorrer em virtude de decisão do presidente da República, por

provocação de qualquer cidadão, ou em razão de condenação

penal irrecorrível por crime doloso. 

B As diversas formas de infração da ordem econômica implicam

a responsabilidade da empresa e a individual de seus dirigentes

ou administradores, solidariamente.

C Ao presidente e aos conselheiros do CADE é vedado emitir

parecer sobre matéria de sua especialização, ainda que em tese,

podendo eles, no entanto, atuar como consultores de empresa

privada.

D Para ser caracterizada como infração da ordem econômica, a

ação de limitar, falsear ou prejudicar, de qualquer forma, a

livre concorrência ou a livre iniciativa depende da

comprovação de dolo ou culpa.

E Conforme a jurisprudência do STJ, a simples oferta de

desconto nas vendas feitas com dinheiro ou cheque, em relação

às efetuadas por meio de cartão de crédito, caracteriza abuso

de poder econômico.

QUESTÃO 32

Em relação à prática denominada dumping e às medidas de

salvaguarda, assinale a opção correta. 

A Para a determinação do dano pela prática de dumping, não é

necessária a demonstração de nexo causal entre as importações

objeto de dumping e o dano à indústria doméstica.

B As medidas de salvaguarda visam à defesa da indústria e da

produção doméstica em face do avanço de exportações de

mercadorias em patamar de valores inferiores aos do produtor

nacional, não sendo necessária a investigação prévia para a

aplicação de tais medidas. 

C Em determinadas circunstâncias críticas, é possível a aplicação

de medida de salvaguarda provisória, com duração máxima

de duzentos dias, podendo ser suspensa por decisão

interministerial antes do prazo final estabelecido.

D Considera-se prática de dumping a introdução de um bem no

mercado doméstico, exceto sob as modalidades de drawback,

a preço de exportação inferior ao valor normal praticado no

mercado de origem.

E Para se aferir a prática de dumping, o preço de exportação será

o efetivamente pago pelo produto exportado ao Brasil,

incluindo-se impostos e considerando descontos efetivamente

concedidos.
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QUESTÃO 33

A respeito do MERCOSUL e dos sujeitos econômicos, assinale a

opção correta.

A As denominadas empresas transnacionais são entidades

autônomas, de personalidade jurídica de direito privado, que

estabelecem sua gestão negocial e organizam sua produção em

bases internacionais, com vínculo direto e compromisso com

as fronteiras ou com os interesses políticos de determinada

nação.

B A previsão da CF quanto à busca, pela República Federativa

do Brasil, da integração econômica dos povos da América

Latina, visando à formação de uma comunidade latino-

americana de nações, representa o ideal de Simon Bolívar, que

inicialmente defendeu a integração puramente econômica das

Américas.

C Compõe a estrutura do sistema de solução de controvérsias do

MERCOSUL o Tribunal Permanente de Revisão, ao qual

poderá ser encaminhado pelos Estados interessados recurso de

revisão contra laudo emitido pelo Tribunal Arbitral Ad Hoc.

D À Comissão de Comércio, órgão superior do MERCOSUL,

incumbem a condução política do processo de integração e a

tomada de decisões para a garantia do cumprimento dos

objetivos estabelecidos pelos Estados-partes e para lograr a

constituição final do mercado comum.

E No plano internacional, os sujeitos econômicos não se limitam

às entidades com personalidade jurídica, que atuam na

formação e concretização das normas de direito internacional,

razão pela qual qualquer empresa que atue no comércio

exterior é classificada como sujeito econômico internacional.

QUESTÃO 34

Tendo em vista as diversas relações de consumo e os elementos que

as caracterizam, assinale a opção correta. 

A Equiparam-se a fornecedor a entidade responsável pela

organização de competição esportiva e a de prática desportiva

detentora do mando de jogo.

B Define-se serviço como qualquer atividade fornecida no

mercado de consumo, mediante remuneração, incluindo-se as

de natureza bancária, financeira, securitária e as decorrentes

das relações trabalhistas.

C O disposto no CDC não é aplicável à relação jurídica entre a

entidade de previdência privada e seus participantes.

D Segundo a jurisprudência do STJ, o CDC não é aplicável aos

contratos de planos de saúde.

E Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas

determináveis que intervenha nas relações de consumo.

QUESTÃO 35

A respeito dos serviços públicos e das relações de consumo,

assinale a opção correta. 

A Aplicam-se as disposições do CDC às hipóteses de aumento

abusivo dos valores cobrados como contraprestação de serviço

público, independentemente da natureza da cobrança — se por

taxa ou por preço público. 

B Configura hipótese de litisconsórcio passivo necessário da

Agência Nacional de Telecomunicações a demanda movida

pelo usuário contra concessionária, sobre a legitimidade da

cobrança de tarifa por serviço de telefonia.

C Constitui caso fortuito, excludente de responsabilidade da

empresa transportadora, assalto a mão armada, dentro de

veículo coletivo, contra consumidor-usuário.

D Não configura erro justificável a cobrança de tarifa de esgoto

por serviço que não tenha sido prestado pela concessionária

de serviço público, não devendo, portanto, os valores

indevidamente cobrados do usuário ser restituídos em dobro.

E Conforme a jurisprudência do STJ, as disposições do CDC não

se aplicam à atividade notarial de titulares de serventias de

registros públicos.

QUESTÃO 36

João, maior de idade e solteiro, foi designado curador de

Maria, de 19 anos de idade, viciada em tóxico. A designação de

João ocorreu em razão de o pai da curatelada ter falecido e de a

mãe sofrer de doença mental. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Pelo exercício da curatela, João poderá reaver o que despender

em razão dela, mas não terá direito a gratificação, dado o

exercício de um múnus público.

B O falecimento da mãe da curatelada não acarretará a extinção

do bem de família, ainda que este tenha sido destinado como

tal na forma do Código Civil.

C Se João dever à curatelada, o prazo de prescrição em curso

ficará interrompido desde o início do exercício da curatela.

D Se o juiz não tiver obedecido à ordem prevista no rol elencado

no Código Civil, o curador deverá ser substituído.

E João não se sujeitará às mesmas regras de responsabilidade

atribuída aos pais pelos atos da curatelada.
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QUESTÃO 37

Considerando a responsabilidade civil pelo fato da coisa, assinale

a opção correta.

A Dono de veículo emprestado somente será responsabilizado

por fato culposo do comodatário se ficar provada a negligência

ao confiar a coisa a terceiro, conforme entendimento do STJ.

B Após aceitação de obra de pequeno porte, não haverá

responsabilidade solidária entre o dono do prédio e o

empreiteiro na reparação de danos causados por sua ruína.

C Será responsável por reparar dano causado a veículo de

terceiro, caso não seja encontrado o motorista causador do

dano, a pessoa em cujo nome o veículo envolvido no acidente

estiver registrado no órgão competente.

D Conforme entendimento do STJ, em nenhuma hipótese deve-se

responsabilizar o detentor de animal que cause dano a terceiro.

E Ainda que locado o imóvel, ao proprietário caberá a guarda

jurídica da coisa.

QUESTÃO 38

Assinale a opção correta a respeito da hipoteca.

A A hipoteca pode ser transmitida por atos inter vivos ou por

causa mortis.

B A divisibilidade da dívida contraída reflete na hipoteca, não

havendo disposição contrária.

C A hipoteca poderá envolver bens futuros.

D A especialização da hipoteca não pode ser renovada.

E Não pode ser fixado o valor do bem dado em hipoteca.

QUESTÃO 39

Considerando transação, mandato, prestação de serviços, fiança e

empreitada, assinale a opção correta.

A Caso o fiador se obrigue como principal pagador — fiança

solidária —, a novação da obrigação principal sem a sua

participação não será suficiente para extinguir a fiança.

B Caso venha a ocorrer a evicção da coisa renunciada por uma

das partes, fica sem efeito a obrigação extinta.

C Aquele que possui apenas mandado tácito não poderá

completar omissão do mandante existente em título de crédito

por este emitido.

D No contrato de prestação de serviços, se o prestador não for

pessoa física, a relação jurídica será regida, em princípio,

pelas cláusulas pactuadas, não se aplicando o que estabelece

o Código Civil.

E Após o início da construção do prédio, o dono da obra não

poderá resilir unilateralmente o contrato de empreitada por

lavor.

QUESTÃO 40

Duas pessoas celebraram contrato de mútuo, no qual o

credor emprestou ao devedor R$ 20 mil para pagamento em doze

prestações. Pagas duas prestações, o devedor se viu impossibilitado

de pagar o restante. 

Com base nessa situação, assinale a opção correta.

A Embora a dação não possa ser imposta ao credor, este

poderá exigir do devedor prestação supletiva por meio de

determinação judicial.

B A remissão da dívida não necessitará da concordância do

devedor.

C Caso os contratantes queiram novar a dívida, deverão fazê-lo

de modo expresso.

D Se irmão do devedor saldar a dívida, ele não terá direito de ser

reembolsado.

E Poderão os contratantes extinguir a dívida pela compensação

de débito inexigível do credor para com o devedor.

QUESTÃO 41

A respeito dos defeitos do negócio jurídico, assinale a opção

correta.

A É prevista, no Código Civil, a nulidade de pleno direito do

contrato celebrado com o vício de lesão.

B Anula-se o negócio pela configuração do estado de perigo,

ainda que a outra parte não tenha dele conhecimento.

C Ainda que o erro não seja escusável, poderá por ele vir a ser

anulado o negócio jurídico.

D A anulação do negócio por dolo exige a prova do prejuízo.

E Tratando-se de fraude contra credores, não pode ser presumida

a má-fé do terceiro adquirente do bem do devedor.

QUESTÃO 42

A respeito da revisão e extinção dos contratos, assinale a opção

correta com base na teoria da imprevisão.

A Ainda que o pedido do autor se restrinja à extinção da

obrigação, o juiz poderá apenas reduzir o valor da prestação,

ainda que não seja essa a intenção do interessado.

B A parte interessada necessita provar a imprevisibilidade, mas

não o caráter extraordinário do fato superveniente.

C Os fatos causadores da onerosidade devem estar desvinculados

de uma atividade do devedor.

D Para a revisão do contrato, o juiz poderá levar em conta a

capacidade econômico-financeira das partes.

E O fato de o devedor estar, culposamente, em mora com relação

ao cumprimento de outras cláusulas contratuais não é óbice à

revisão.
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QUESTÃO 43

Acerca da competência e seus efeitos, assinale a opção correta.

A Ação civil pública em que autarquia seja autora poderá ser
julgada por juiz estadual se não houver sede da justiça federal
na localidade.

B De acordo com o STJ, nas ações coletivas que envolvam
direitos individuais coletivos ou homogêneos, os efeitos da
coisa julgada se limitam à competência do órgão prolator da
decisão.

C Se o ato impugnado for de um juiz federal, a ação popular
deverá ser ajuizada perante o STF.

D Se o órgão competente tiver jurisdição nacional, não será
obrigatória a apresentação, com a inicial do mandado de
segurança coletivo, de relação nominal e endereço dos
associados substituídos.

E Caso o dano ocorrido abranja mais de uma localidade ou seja
de âmbito nacional, a ação civil pública terá de ser proposta no
DF.

QUESTÃO 44

Assinale a opção correta considerando a impetração de mandado de
segurança contra ato de autoridade pública federal.

A O juiz decretará de ofício a caducidade da medida liminar
quando o impetrante criar obstáculo ao normal andamento do
processo.

B Se for interposto agravo de instrumento contra liminar
concedida, não poderá a parte se valer do pedido de suspensão
de segurança.

C Ao despachar a inicial, o juiz determinará a notificação do
representante judicial para prestar informações.

D Despachada a inicial, somente poderá haver ingresso de
litisconsorte ativo antes da sentença.

E Desde que dentro do prazo decadencial, não haverá óbice
quanto à renovação do pedido de mandado de segurança.

QUESTÃO 45

A respeito do litisconsórcio e da intervenção de terceiros, assinale
a opção correta.

A Legitimado extraordinário coletivo sem relação jurídica com
a parte autora pode ingressar, segundo o STF, como assistente
simples.

B De acordo com o STJ, a denunciação à lide pode ampliar o
objeto apresentado na inicial.

C A recusa pelo autor da nomeação à autoria pleiteada pela parte
ré impede a abertura de novo prazo para que a nomeante
apresente contestação.

D Em todas as opções que versem sobe ação de fornecimento de
medicamento, a União deverá ser chamada ao processo.

E Caso seja disputada por dois particulares a posse de
determinado imóvel particular em terras ocupadas por
comunidade indígena, a União deverá ser citada.

QUESTÃO 46

A respeito dos juizados especiais, assinale a opção correta.

A Cabe reclamação contra acórdão de turma recursal de juizado
especial federal, com a finalidade de discutir contrariedade à
jurisprudência do STJ.

B Deferida pelo juiz a produção de prova supostamente ilícita,
pode a parte insurgir-se contra a decisão por meio da
impetração de mandado de segurança.

C Compete ao juízo comum a execução das sentenças proferidas
no juizado especial cível caso seja acrescido valor à
condenação.

D É lícito a empresa pública federal promover a execução de
honorários advocatícios em vara de juizado especial.

E Compete ao TRF respectivo o julgamento de conflito de
competência instaurado entre juízo federal e juizado especial
federal da mesma seção judiciária.

QUESTÃO 47

Em referência aos procedimentos especiais, assinale a opção
correta.

A Em ação de desapropriação indireta, cabe ao autor o ônus de
adiantar os honorários periciais, ainda que a perícia seja
requerida pela parte ré.

B Se a ação possessória ajuizada for de “força velha”, não haverá
óbice a que o autor ou o réu intentem ação de reconhecimento
de domínio.

C Se o autor de ação consignatória não realizar o depósito das
prestações vincendas, o juiz deverá extinguir o processo,
determinando o levantamento do valor depositado pelo
devedor.

D Sócio cujo patrimônio seja atingido em execução contra a
sociedade poderá proteger seus bens por meio de embargos de
terceiro.

E Aquele que pretende a entrega de coisa infungível não pode
utilizar o procedimento monitório, ainda que tenha prova
escrita.

QUESTÃO 48

Considerando o trânsito em julgado de decisão que reconheça a
determinada categoria de servidores públicos o direito ao
recebimento mensal de gratificação retirada da folha de pagamento,
assinale a opção correta.

A Promovida a execução, o valor devido, por se tratar de crédito
alimentar, deverá ser, ao final, pago mediante requisição.

B Promovida a execução, ainda que os embargos parciais opostos
pela fazenda pública sejam recebidos no efeito suspensivo,
poderá a execução prosseguir com relação aos valores
incontroversos.

C De acordo com entendimento do STJ, se o valor devido a cada
servidor for inferior a vinte salários mínimos, deverá ser
adotado o procedimento de cumprimento de sentença.

D Promovida a execução, a sentença que rejeitar os embargos
à execução não produzirá efeitos enquanto não houver o
reexame pelo tribunal.

E Promovida a execução, o juiz não poderá rejeitar liminarmente
os embargos opostos pela fazenda pública.
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QUESTÃO 49

Assinale a opção correta a respeito das provas.

A À parte que não comparecer ao interrogatório determinado de
ofício pelo juiz será cominada pena de confissão ficta.

B A confissão não importa na renúncia de a parte produzir prova
sobre o fato confessado.

C O juiz pode determinar de ofício o empréstimo de prova.
D Não pode ser considerado notório um fato não conhecido.
E O juiz não poderá usar a máxima da experiência para valorar

a prova.

QUESTÃO 50

Um juiz, antes da fase de instrução do processo, verificou
que não havia controvérsia acerca de um dos pedidos da inicial.
Diante disso, em razão de requerimento da parte interessada,
resolveu antecipar os efeitos da tutela relativa ao pedido.
Inconformada com a decisão, a parte prejudicada interpôs, no juízo
recorrido, apelação, requerendo, ao fim de suas razões, que esta
ficasse retida nos autos, enquanto não ocorresse o julgamento dos
demais pedidos. 

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta. 

A Nada impede o conhecimento do recurso apresentado, na
medida em que o princípio do duplo grau de jurisdição garante
à parte prejudicada o acesso à via recursal.

B Identifica-se violação do princípio da singularidade, na medida
em que a apresentação de uma segunda apelação nos mesmos
autos determina interposição de dois recursos contra o mesmo
tipo de ato judicial.

C Trata-se de exemplo de violação do princípio da taxatividade,
pois a parte prejudicada não poderia inaugurar uma nova forma
de interpor o recurso de apelação.

D Aplica-se ao caso a fungibilidade dos recursos, visto que é
possível receber a apelação retida como agravo de instrumento.

E A apelação é o recurso cabível contra qualquer ato judicial que
resolva um dos pedidos do autor, mas a interposição na forma
retida viola o princípio da dialeticidade.

QUESTÃO 51

Acerca do processo cautelar, assinale a opção correta.

A A temporariedade da medida cautelar reside no fato de ela
equivaler ao provimento almejado de forma definitiva no
processo principal.

B Indeferida a medida requerida liminarmente, é indiferente ao
processo cautelar o fato de o requerente não propor a ação
principal no prazo de trinta dias do ajuizamento do primeiro.

C Apenas no caso de extinção do processo principal sem
julgamento do mérito, existe a possibilidade de a parte
prejudicada requerer medida cautelar ao relator do eventual
recurso.

D Cabe ao Poder Judiciário providenciar meios para o
cumprimento da medida cautelar deferida, sendo a inércia da
parte beneficiada indiferente à contagem do prazo de
trinta dias para a execução.

E A medida cautelar deferida deve ser cumprida em trinta dias a
partir da citação da outra parte, sob pena de extinção do
processo.

QUESTÃO 52

Acerca do pagamento em processo de execução, assinale a opção
correta.

A Sendo insuficiente o dinheiro arrecadado, se os exequentes
se mantiverem inertes, o juiz poderá, de ofício, inaugurar
o procedimento de execução contra o insolvente.

B O incidente de preferência dos exequentes, por ser
procedimento à parte, é encerrado por sentença.

C O fato de o dinheiro arrecadado não ser bastante para o
pagamento de todos os credores, por si só, não determina a
inauguração do procedimento de execução contra insolvente.

D O incidente instaurado para resolver as preferências de
pagamento pode ser iniciado tanto pelo executado quanto
pelos exequentes.

E Em incidente de preferência dos exequentes, não se observam
preferências além da estabelecida pela ordem de penhora.

QUESTÃO 53

A lei que dispõe sobre as sociedades por ações reconhece como
essencial o direito de o acionista 

A participar do acervo da companhia em caso de liquidação e
fiscalizar as deliberações da assembleia geral.

B fiscalizar a gestão dos negócios sociais e retirar-se da
sociedade nos casos previstos em lei.

C fiscalizar a gestão dos diretores e participar do acervo da
companhia, em caso de liquidação.

D participar dos aumentos de capital decorrentes de correção
monetária e fiscalizar a observância da convenção do grupo.

E participar das decisões da política financeira ou operacional da
investida e dos lucros sociais.

QUESTÃO 54

No que concerne ao SFN, estruturado de forma a promover o
desenvolvimento equilibrado do país e a servir aos interesses da
coletividade, de acordo com a CF e a legislação de regência
vigente, assinale a opção correta.

A Os recursos financeiros relativos a programas e projetos
de caráter nacional e regional, respectivamente de
responsabilidade da União e dos estados federados, devem ser
depositados em instituições nacionais e regionais de crédito e
devem ser por elas aplicados.

B As condições para a participação do capital estrangeiro nas
instituições financeiras devem atender aos interesses nacionais
e aos acordos internacionais.

C Na estrutura do SFN não se incluem as cooperativas de crédito.
D No tratamento tributário, a instituição a ser incorporada,

participante do Programa de Estímulo à Reestruturação e ao
Fortalecimento do SFN, deverá contabilizar como perdas os
valores dos créditos de difícil recuperação, observadas, para
esse fim, as normas fixadas pelo Conselho Monetário
Nacional.

E As taxas de juros reais, de acordo com as comissões nelas
incluídas e quaisquer outras remunerações direta ou
indiretamente referidas à concessão de crédito, não poderão ser
superiores a 12% ao ano, sendo conceituada como crime de
usura a cobrança acima desse limite.
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QUESTÃO 55

O crédito documentário é uma operação bancária
consistente em uma técnica que assegura o cumprimento recíproco
das obrigações na compra e venda internacional, eliminando os
riscos do pagamento e da entrega da mercadoria.

Nelson Abrão. Direito bancário. In: Revista dos Tribunais, p. 133 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência temática, assinale a opção
correta.

A Incumbe ao ordenante notificar ao beneficiário a existência da
disponibilidade creditícia em seu favor.

B Cabe ao beneficiário fornecer ao banco a provisão necessária
para que ele efetue o pagamento no exterior.

C A extinção das obrigações entre o banco emissor e o cliente
ordenante ocorre no momento em que é pago o valor da
compra. 

D Por ordem do comprador importador, o crédito originariamente
aberto pelo banco emissor em favor do exportador beneficiário
não pode ser transferido ao fornecedor. 

E A realização de crédito documentado propriamente dito ocorre
no momento em que o banco emissor, ou o intermediário, em
troca dos documentos descritos no contrato, e devidamente
verificados, paga ou aceita a letra de câmbio contra ele sacada,
ou desconta a sacada contra o comprador. 

QUESTÃO 56

De acordo com a CF, a lei assegura aos autores de inventos
industriais privilégio temporário para sua utilização bem como para
a proteção das criações industriais, da propriedade das marcas, dos
nomes de empresas e de outros signos distintivos, tendo em vista
o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico
do país. Com relação à proteção da propriedade industrial,
considerados o seu interesse social e o desenvolvimento tecnológico
e econômico do país, assinale a opção correta.

A O titular da marca pode impedir que comerciantes ou
distribuidores utilizem sinais distintivos que lhes sejam
próprios, juntamente com a marca do produto, para a sua
promoção e comercialização.

B O titular fica sujeito a ter a patente licenciada
compulsoriamente se exercer os direitos dela decorrentes de
forma abusiva, ou por meio dela praticar abuso de poder
econômico, comprovado nos termos da lei, por decisão
administrativa ou judicial.

C A patente de modelo de utilidade que envolva descoberta
abrange as teorias científicas e métodos matemáticos,
vigorando pelo prazo de vinte anos, contados da data de
depósito.

D A ação de nulidade poderá ser ajuizada a qualquer tempo da
vigência da patente, perante a justiça estadual, pelo Instituto
Nacional da Propriedade Industrial ou por qualquer pessoa
com legítimo interesse.

E A patente de invenção deve atender aos requisitos de novidade,
atividade inventiva e aplicação industrial e vigorará pelo prazo
de quinze anos, contados da data de depósito. 

QUESTÃO 57

No que concerne à teoria da empresa e ao direito do empresário,

assinale a opção correta.

A O empresário casado pode alienar os imóveis que integram

o patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus real,

independentemente da outorga do cônjuge, qualquer que seja

o regime de bens.

B Define-se empresa como qualquer organização cuja finalidade

seja o exercício profissional de atividade econômica,

incluindo-se trabalhos de natureza intelectual, científica,

literária ou artística. 

C A tripartição das atividades empresariais em industriais,

comerciais e agrícolas amplia o conceito de empresa, e a falta

de homogeneidade das diferentes atividades não impede a

comparação entre elas. 

D As associações, diferentemente das sociedades, são embasadas

exclusivamente no exercício profissional.

E A pessoa legalmente impedida de exercer atividade própria de

empresário pode regularizar a sua situação perante a junta

comercial.

QUESTÃO 58

Assinale a opção correta com referência à recuperação judicial

especial das microempresas e das empresas de pequeno porte, bem

como à classificação dessas empresas.

A O plano especial de recuperação pode prever o parcelamento

da dívida em até 48 parcelas iguais e sucessivas, corrigidas

monetariamente e acrescidas do percentual de 12% ao no, com

carência de duzentos dias, contados da distribuição do pedido

de recuperação judicial.

B O devedor empresário pode requerer a recuperação especial

apenas em face dos credores quirografários, excluindo-se os

decorrentes do repasse de verbas oficiais e os credores titulares

da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou

imóveis, de arrendador mercantil. 

C No que tange ao procedimento de recuperação, o juiz decretará

a falência automaticamente se houver objeção de credores que

representem mais de 40% dos créditos quirografários,

fundamentados na falta de requisitos legais ou em razões que

demonstrem que a crise é insuperável.

D São consideradas microempresas as sociedades que exerçam

atividades de banco comercial, de investimentos ou de

desenvolvimento, ou de seguros privados cuja receita bruta

anual seja igual ou inferior a R$ 240.000; as empresas cujo

faturamento seja superior a R$ 240.000 até o limite de

R$ 2.400.000 são consideradas de pequeno porte.

E O pedido de recuperação judicial com base em plano especial

acarreta a suspensão do curso da decadência e das ações e

execuções por créditos não abrangidos pelo plano.
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QUESTÃO 59

A respeito dos títulos de crédito, assinale a opção correta.

A A morte do responsável cambiário constitui modalidade de

transferência anômala da obrigação, que, por não possuir

caráter personalíssimo, é repassada aos herdeiros, mesmo que

o óbito tenha ocorrido antes do vencimento do título.

B O documento é suficiente para atestar a existência de crédito,

não havendo nos títulos de crédito solidariedade entre os vários

obrigados, mas uma unidade de prestação.

C Cabe ação executiva contra o emitente e seus avalistas, ainda

que não apresentado o cheque ao sacado no prazo legal, ou

prescrita a ação cambiária. 

D Na prestação de serviços, a duplicata não aceita, mas

protestada, é título hábil para instruir o pedido de falência, não

sendo necessária a comprovação dos serviços. 

E O estabelecimento bancário não é responsável pelo pagamento

de cheque falso, ressalvadas as hipóteses de culpa exclusiva ou

concorrente do correntista. 

QUESTÃO 60

Com referência à transformação, incorporação, fusão e cisão das

sociedades, assinale a opção correta.

A A transformação determina a extinção das sociedades que se

unem para formar sociedade nova, que a elas sucederá nos

direitos e obrigações.

B Na cisão com extinção da companhia cindida, as sociedades

que absorverem parcelas do patrimônio da referida companhia

responderão subsidiariamente pelas obrigações da companhia

extinta. 

C Nas sociedades anônimas, a assembleia geral possui

competência privativa para deliberar sobre transformação,

fusão, incorporação e cisão da companhia, sua dissolução e

liquidação, eleger e destituir liquidantes assim como para

julgar-lhes as contas.

D A fusão não depende do consentimento de todos os sócios,

salvo se prevista na ata da assembleia, caso em que o

dissidente poderá retirar-se da sociedade.

E A sociedade que houver de ser incorporada tomará

conhecimento desse ato, e, se o aprovar, autorizará os

administradores a praticar o necessário à incorporação, não

podendo haver a subscrição de bens.

QUESTÃO 61

Assinale a opção correta com relação a estabelecimento comercial.

A Caso o locatário, no momento da propositura da ação

renovatória, apresente valor locativo compatível com o valor

de mercado, o locador deverá renovar a locação, ainda que ele

receba proposta mais vantajosa de terceiro.

B A locação empresarial submete-se ao regime jurídico da

renovação compulsória, de acordo com o qual a locação deve

ser contratada por tempo determinado de, no mínimo,

cinco anos, admitida a soma dos prazos de contratos escritos,

sucessivamente renovados, podendo esse cálculo ser feito pelo

sucessor ou cessionário do locatário. 

C Não havendo previsão contratual, o adquirente de

estabelecimento pode usar o nome do alienante, precedido do

seu próprio, com qualificação de sucessor, por ato entre vivos.

D A cessão de créditos referentes a estabelecimento transferido

não produz efeitos em relação aos devedores.

E O estabelecimento comercial compõe o patrimônio do

empresário, que possui livre disponibilidade para aliená-lo,

sem a necessidade de concordância dos credores.

QUESTÃO 62

Considerando o que dispõe a CF acerca da CSLL, assinale a opção

correta. 

A É possível, desde que por meio de lei, estabelecer a

substituição tributária da CSLL.

B O contribuinte da CSLL deve ser definido por meio de lei

complementar.

C O fato gerador da obrigação tributária da CSLL deve ser

definido por meio de lei complementar.

D Não incide CSLL sobre a produção de papel destinado à

impressão de jornais.

E Qualquer isenção relativa à CSLL somente poderá ser

instituída por meio de lei que regule exclusivamente a referida

contribuição.
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QUESTÃO 63

João, contribuinte do imposto de renda da pessoa física,

recebe mensalmente um salário de R$ 5.000,00 e uma renda de

aluguel de R$ 2.000,00, relativa a um apartamento urbano de sua

propriedade e cujo inquilino é contratualmente responsável pelo

pagamento mensal do condomínio, no valor de R$ 500,00. João,

por sua vez, reside em uma casa que não lhe pertence, pela qual

paga aluguel mensal no valor de R$ 2.000,00, sem incidência de

taxa condominial. 

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Se o locatário entregar ao locador, mensalmente, o valor do

condomínio, e o locador promover o pagamento, essa prática

implicará elevação da base de cálculo mensal do imposto de

renda do locador em R$ 500,00.

B A dedução mensal determinada em lei para efeito do cálculo

do imposto de renda mensal da pessoa física deve ser efetuada

sobre o salário, para o cálculo do imposto retido na fonte, e,

igualmente, sobre a renda de aluguel.

C Não há qualquer imposto de renda mensal a ser pago por João

sobre o aluguel recebido, pois o valor que João recebe

mensalmente é igual ao valor que ele paga de aluguel.

D João deve pagar mensalmente imposto de renda apenas sobre

os R$ 500,00 de condomínio que o inquilino paga, pois esse é

o saldo positivo entre a receita e a despesa mensal com

habitação.

E Para pagar o imposto de renda adicional, João deve levar em

consideração apenas a renda de R$ 2.000,00 relativa ao

aluguel, não importando o quanto o inquilino pague de

condomínio.

QUESTÃO 64

Considerando que determinada empresa se dedique a compra,

venda, importação e exportação, e extração de petróleo, além de

refino do produto para a produção de lubrificantes, assinale a opção

correta.

A As operações de importação do petróleo são imunes ao

imposto de importação.

B As operações de exportação do petróleo são imunes ao imposto

de exportação.

C Incide contribuição de intervenção no domínio econômico

sobre as vendas de petróleo para o exterior.

D São imunes ao imposto sobre produtos industrializados as

operações relativas a petróleo.

E A CF exclui da incidência do ICMS as operações que destinem

petróleo a outros estados.

QUESTÃO 65

Diversos atos, no decorrer do dia a dia de um contribuinte, podem

constituir fatos geradores de ICMS. Configura fato sobre o qual é

imponível o ICMS

A ligar a televisão, que é suprida de corrente elétrica pela rede da

distribuidora de energia.

B assistir a programa em canal de TV por assinatura.

C obter, em fonte natural, água mineral para uso próprio.

D comer, no desjejum, frutas colhidas no próprio pomar.

E consumir pão adquirido na padaria próxima de casa.

QUESTÃO 66

Supondo que, em janeiro de 2014, ano de realização da Copa do

Mundo de Futebol no Brasil, o governo federal verifique a

necessidade de realizar uma obra de mobilidade urbana que deverá

estar pronta em junho de 2014, por ser indispensável para a

cerimônia de abertura dos jogos, assinale a opção correspondente

às normas por meio das quais pode ser criada a dotação necessária

à referida obra.

A lei de criação de crédito especial ou lei do plano plurianual

B lei orçamentária anual ou lei do plano plurianual

C lei do plano plurianual ou lei de criação de crédito suplementar

D lei orçamentária anual ou lei de criação de crédito suplementar

E lei orçamentária anual ou lei de criação de crédito especial

QUESTÃO 67

De acordo com o princípio da não afetação da receita de impostos,

que rege tanto o direito financeiro quanto o tributário, o legislador

é proibido de vincular a receita de impostos a órgão, fundo ou

despesa. Todavia, a despeito desse princípio, o legislador pode

vincular a receita do imposto de renda a

A pagamento da dívida pública mobiliária federal.

B convênios para atender a despesas imprevisíveis e urgentes

decorrentes de calamidades públicas.

C despesas com aposentadorias do RGPS.

D prestação de garantias às operações de crédito por antecipação

de receita.

E despesas com assistência social.
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QUESTÃO 68

Por força de dispositivo constitucional, a União repassa, a cada
mês, para estados e municípios uma parcela da arrecadação de
alguns tributos. Toda a arrecadação de outros tributos, entretanto,
permanece com a União, a exemplo do imposto sobre

A produtos industrializados.

B operações de crédito, câmbio e seguro.

C a propriedade territorial rural.

D a importação.

E a renda e proventos de qualquer natureza.

QUESTÃO 69

Um posseiro vendeu sua posse por meio de instrumento
público de cessão de direitos do qual constava a prova de quitação
do IPTU do ano anterior. A escritura, todavia, atribuiu ao vendedor
a responsabilidade pelo pagamento de eventuais tributos em atraso,
tendo o fisco, após a transferência, notificado o atual posseiro, isto
é, o comprador da posse, a pagar o IPTU do ano anterior. 

Nessa situação hipotética, a obrigação é

A do posseiro anterior, isto é, do vendedor da posse, porque
havia prova de quitação do tributo.

B do posseiro atual, isto é, do comprador da posse, porque as
convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo
pagamento de tributos, não podem ser opostas à fazenda
pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das
obrigações tributárias correspondentes.

C solidária dos dois posseiros, isto é, do comprador e do
vendedor da posse.

D do posseiro anterior, isto é, do vendedor da posse, porque a lei
atribui a ele a responsabilidade.

E do posseiro atual, isto é, do comprador da posse, porque a lei
atribui a ele a responsabilidade.

QUESTÃO 70

Determinado contribuinte reside em área situada na
fronteira entre dois municípios, não sendo muito bem delineada,
naquela localidade, a separação geográfica entre as duas
municipalidades. Em razão dessa circunstância, ocorreu de ele ter
sido notificado pelas duas fazendas municipais para pagar o IPTU.

Nesse caso, deve o contribuinte

A pagar a totalidade dos impostos e ajuizar, contra cada
município, ação de repetição de indébito de metade do valor do
IPTU.

B omitir-se de pagar o imposto perante as duas fazendas, uma
vez que o caso configura bitributação.

C ajuizar ação de consignação em pagamento.

D pagar metade de cada um dos impostos e ajuizar pedido de
revisão de valor do IPTU junto aos dois municípios.

E interpor recurso junto aos dois municípios para que eles
definam a qual deles pertence a área em questão.

QUESTÃO 71

No que se refere aos princípios que regem o direito administrativo,
as organizações sociais e as organizações da sociedade civil de
interesse público, assinale a opção correta.

A As instituições hospitalares não gratuitas e as cooperativas são
aptas para o recebimento da qualificação de organizações da
sociedade civil de interesse público, nos termos da legislação
de regência.

B Na sindicância, ainda que instaurada com caráter meramente
investigatório ou preparatório de um processo administrativo
disciplinar, é indispensável a observância dos princípios do
contraditório e da ampla defesa.

C Segundo o STJ, na hipótese em que o particular ocupa
irregularmente área pública, não é cabível o pagamento de
indenização por acessões ou benfeitorias, tampouco o direito
de retenção, sob pena de ofensa aos princípios da
indisponibilidade do patrimônio público e da supremacia do
interesse público. 

D O contrato de gestão, instituto oriundo da reforma
administrativa, recebeu tratamento diferenciado no
ordenamento jurídico nacional, a exemplo da Lei de Licitações
e Contratos, que inseriu a celebração de contratos de prestação
de serviços com as organizações sociais, qualificadas no
âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades
contempladas no contrato de gestão como hipótese de
inexigibilidade de licitação.

E O auxílio que o poder público presta à organização social não
pode abranger a destinação de recursos orçamentários e bens
necessários ao cumprimento do contrato de gestão, ainda que
mediante permissão de uso.

QUESTÃO 72

Assinale a opção correta com referência à administração direta e
indireta.

A O STF entende que a imunidade tributária recíproca dos entes
políticos, prevista na CF, não é extensiva às autarquias.

B As sociedades de economia mista somente têm foro na justiça
federal quando a União intervém como assistente ou opoente,
competindo à justiça federal, e não à justiça comum, decidir
acerca da existência de interesse que justifique a presença da
União no processo. 

C Os empregados das empresas públicas e das sociedades de
economia mista estão sujeitos ao teto remuneratório
estabelecido para a administração pública, mesmo quando tais
entidades não recebem recursos da fazenda pública para
custeio em geral ou gasto com pessoal.

D De acordo com o entendimento do STJ, o servidor da
administração pública federal direta que tenha prestado
serviços a empresa pública ou a sociedade de economia mista
tem direito ao cômputo do tempo de serviço prestado nas
referidas entidades para todos os fins, inclusive para a
percepção de adicional de tempo de serviço.

E Os atos de gestão comercial praticados pelos administradores
de empresas públicas e de sociedade de economia mista podem
ser contestados por meio de mandado de segurança.
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QUESTÃO 73

Assinale a opção correta no que diz respeito às agências

reguladoras e executivas, à concessão de serviços públicos e às

PPPs.

A Na esfera federal, a qualificação de uma autarquia ou fundação

como agência executiva decorre de iniciativa exclusiva do

chefe do Poder Executivo.

B Os ex-dirigentes das agências reguladoras continuam

vinculados à entidade no denominado período de quarentena,

durante o qual fazem jus à remuneração compensatória

equivalente ao cargo de nível imediatamente abaixo do cargo

de direção que exerciam.

C Em se tratando de PPP na modalidade patrocinada, o parceiro

público não dispõe de poderes como a encampação ou a

intervenção ou o de decretar a caducidade.

D A PPP na modalidade administrativa não admite a atualização

dos valores contratuais, circunstância que revela a ausência do

denominado equilíbrio econômico-financeiro no ajuste

firmado.

E Na hipótese de extinção do contrato de concessão por decurso

do prazo de vigência, o poder público pode proceder à

imediata retomada da prestação do serviço, até a realização de

nova licitação, sem que esteja condicionado o termo final do

contrato ao prévio pagamento de eventual indenização.

QUESTÃO 74

No que concerne às formas de intervenção do Estado na

propriedade, assinale a opção correta. 

A Na desapropriação indireta, a indenização deve abranger as

mesmas parcelas que incidem na desapropriação legal,

inclusive os juros compensatórios.

B Segundo o STJ, se o imóvel sobre o qual tenha sido constituída

servidão administrativa não produzia rendas, não são devidos

os juros compensatórios sobre a indenização fixada em

decorrência da limitação do uso da propriedade, já que estes se

destinam a remunerar os possíveis lucros que o proprietário

tenha deixado de auferir com a utilização econômica do bem

expropriado.

C A transcrição no registro de imóveis constitui ato exigível tanto

no tombamento provisório quanto no definitivo.

D Quando a servidão administrativa é constituída mediante

acordo, o ato declaratório de utilidade pública é dispensável.

E Em se tratando de glebas de terra onde se cultivem plantas

psicotrópicas, o ato expropriatório, segundo o STF, deve ficar

adstrito às áreas de efetivo cultivo, não podendo abranger toda

a propriedade.

QUESTÃO 75

A respeito da responsabilidade civil do Estado e dos prestadores de

serviços públicos, assinale a opção correta.

A Segundo o STF, é subjetiva a responsabilidade das pessoas

jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público

quando os danos são causados a terceiros não usuários do

serviço.

B Tratando-se de atividade notarial e de registro exercida por

delegação, a responsabilidade objetiva por danos causados a

terceiros é do notário.

C De acordo com o STJ, a existência de lei específica que rege

a atividade militar afasta a incidência da responsabilidade

objetiva do Estado, prevista na CF, por danos morais causados

ao militar em decorrência de acidente por ele sofrido no

exercício da função.

D Segundo o STJ, as ações por responsabilidade civil do Estado

não se submetem ao prazo prescricional de cinco anos.

E Em se tratando de responsabilidade extracontratual do Estado,

os juros moratórios fluem a partir do trânsito em julgado da

decisão judicial que determina o ressarcimento.

QUESTÃO 76

Assinale a opção correta no que se refere a servidores públicos

federais, regimes jurídicos e previdenciário, cargos, empregos e

funções, bem como a processo disciplinar.

A O atual regime previdenciário do servidor público não prevê

a garantia de reajustamento dos benefícios para a preservação

de seu valor real.

B No processo administrativo disciplinar, eventuais

irregularidades na portaria inaugural ensejam a anulação do

processo, ainda que comprovada a ausência de prejuízo para o

servidor público envolvido, já que se trata de ato essencial à

legalidade do processo.

C É vedado novo julgamento do processo administrativo

disciplinar, ainda que para fins de abrandamento da sanção

disciplinar aplicada ao servidor público.

D Compete à justiça do trabalho processar e julgar causas que

envolvam o poder público e os servidores a ele vinculados

por contrato temporário, quando ocorre o desvirtuamento da

contratação temporária para o exercício de função pública. 

E Não é admitida a acumulação de proventos de duas

aposentadorias, decorrentes do exercício de dois cargos de

professor, com os vencimentos de cargo público ocupado em

face de aprovação em concurso público.
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QUESTÃO 77

A respeito da disciplina dos atos administrativos, assinale a opção

correta.

A A licença é ato administrativo discricionário, de natureza

constitutiva de direito, pelo qual a administração concede

àquele que preencha os requisitos legais o exercício de

determinada atividade.

B Não enseja anulação do ato de nomeação de candidato

aprovado em concurso público o fato de a administração

pública constatar, após a posse, que o candidato omitiu

informações que lhe seriam desfavoráveis na etapa do certame,

relativas à idoneidade e conduta ilibada na vida pública e

privada.

C Embora o ato administrativo seja dotado da denominada

presunção de veracidade, o Poder Judiciário pode apreciar de

ofício sua validade.

D De acordo com a doutrina, a competência para a prática do ato

administrativo decorre sempre de lei, não podendo o próprio

órgão estabelecer, por si, as suas atribuições.

E Quanto à exequibilidade, é denominado ato administrativo

pendente aquele que não completou seu ciclo de formação,

razão pela qual não está apto à produção de efeitos.

QUESTÃO 78

No que concerne ao instituto da licitação, assinale a opção correta.

A A contratação de serviços de advogado por inexigibilidade de

licitação tem amparo na Lei de Licitações.

B A sistemática constante da Lei de Licitações impede a

denominada pré-qualificação dos licitantes nas concorrências.

C O prazo para interposição de recurso contra a habilitação ou a

inabilitação do licitante tem início a partir da data constante do

aviso de recebimento por meio do qual tenha sido dada ciência

da respectiva decisão.

D É admitida a contratação direta na denominada licitação

fracassada, desde que mantidas todas as condições constantes

do instrumento convocatório.

E Não se admite a utilização da modalidade do convite nas

licitações internacionais.

QUESTÃO 79

Assinale a opção correta a respeito do exercício do poder

regulamentar, do poder normativo não legislativo e do poder de

polícia.

A No âmbito federal, prescreve em cinco anos a ação punitiva da

administração federal, direta e indireta, no exercício do poder

de polícia, para apurar infração à legislação em vigor, prazo

não passível de interrupção ou suspensão.

B De acordo com o entendimento do STF, quando o Poder

Executivo expede regulamento, ato normativo de caráter não

legislativo, não o faz no exercício de função legislativa, mas no

de função normativa, sem que haja derrogação do princípio da

divisão dos poderes.

C O poder normativo da administração pode ser expresso por

meio de deliberações e de instruções editadas por autoridades

que não o chefe do Poder Executivo, as quais podem inovar no

ordenamento jurídico, criando direitos e impondo obrigações.

D De acordo como o STF, o exercício do poder de polícia deve

ser necessariamente presencial e depende da existência de

órgão de controle estruturado para a fiscalização do exercício

dos direitos individuais.

E A autoexecutoriedade, atributo do poder de polícia, consiste na

possibilidade de a administração executar suas decisões sem

prévia autorização do Poder Judiciário e sem a necessidade de

observância de procedimento em todas as denominadas

medidas de polícia.

QUESTÃO 80

Com referência a domínio e bens públicos, assinale a opção correta.

A Os terrenos de marinha ou qualquer de seus acrescidos não

podem pertencer a particular. 

B Os bens públicos de uso comum não podem ser utilizados por

particulares.

C Embora a alienação, por estado da Federação, de terras de

fronteira pertencentes à União seja considerada transferência

a non dominus, tal circunstância não pode ser declarada de

ofício pelo magistrado, por se tratar de hipótese de nulidade

sanável.

D Segundo o STJ, a transferência onerosa de direito sobre

benfeitorias realizadas em terreno de marinha dá ensejo à

cobrança de laudêmio.

E A ação discriminatória é o procedimento judicial adequado

para que o Estado comprove que as terras são devolutas,

distinguindo-as das particulares, não mais havendo, na ordem

jurídica nacional, processo administrativo para a referida

finalidade.
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QUESTÃO 81

Considerando a disciplina e a jurisprudência concernentes ao

controle dos atos administrativos, assinale a opção correta.

A A análise acerca de eventual ofensa do ato administrativo ao

princípio da proporcionalidade exige juízo de valor acerca da

conveniência e oportunidade, razão pela qual não se revela

passível de controle por parte do Poder Judiciário.

B Na hipótese de demissão imposta a servidor público submetido

a processo administrativo disciplinar, o controle por parte do

Poder Judiciário deve ficar restrito aos aspectos formais, visto

que não é possível a análise da motivação do ato decisório.

C Em obediência ao princípio da segurança jurídica, o controle

externo, oriundo dos Poderes Legislativo e Judiciário, está

sujeito a prazo de caducidade, assim como o controle interno,

razão pela qual decai em cinco anos o direito ao controle dos

atos administrativos dos quais decorram efeitos favoráveis para

os destinatários, ainda que comprovada a má-fé.

D Quando for exarada decisão do tribunal de contas

reconhecendo a legitimidade do ato administrativo, este não

poderá ser objeto de impugnação em ação de improbidade,

restando inviabilizado, em tal hipótese, o controle do Poder

Judiciário.

E Nas demandas que envolvam discussão acerca de concurso

público, é vedada, em regra, a apreciação pelo Poder Judiciário

dos critérios utilizados pela banca examinadora para a

formulação de questões e atribuição de notas a candidatos, sob

pena de incursão no denominado mérito administrativo.

QUESTÃO 82

Assinale a opção correta com relação aos contratos administrativos.

A Na hipótese de inexecução total ou parcial do contrato

administrativo, a administração pode aplicar a sanção de

advertência juntamente com a suspensão temporária de

participação em licitação. 

B A conversão de cruzeiros reais em unidades reais de valor no

território nacional constituiu hipótese de aplicação da teoria da

imprevisão, circunstância que autorizou o restabelecimento do

equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados com o

poder público.

C O contrato de concessão de serviço público não ostenta a

característica da mutabilidade.

D A respeito dos contratos de prestação de serviço firmados pelo

Estado, entende o STF que a inadimplência do contratado

transfere à administração pública a responsabilidade pelo

pagamento dos encargos trabalhistas. 

E Segundo o STJ, nos contratos do Sistema Financeiro da

Habitação com cobertura do fundo de compensação de

variações salariais, não se aplicam as regras do CDC.

QUESTÃO 83

Com base na legislação vigente a respeito da proteção às florestas,

assinale a opção correta.

A Em matéria de proteção às florestas, a competência de legislar

dos estados é suplementar.

B O Código Florestal proíbe que o poder público realize

reflorestamento de preservação permanente em áreas de

propriedade privada.

C A fiscalização ambiental das atividades florestais deve ser

realizada pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), em caráter

exclusivo, quando se tratar de florestas públicas.

D Na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, o Serviço

Florestal Brasileiro atua exclusivamente na gestão das florestas

públicas, com competência para exercer a função de órgão

gestor.

E A concessão florestal consiste em delegação onerosa do direito

de realizar manejo florestal sustentável a pessoa física ou

jurídica, mediante licitação.

QUESTÃO 84

Em defesa do meio ambiente, o STF assim se pronunciou:

“O direito à integridade do meio ambiente — típico direito de

terceira geração — constitui prerrogativa jurídica de titularidade

coletiva, refletindo, dentro do processo de afirmação dos direitos

humanos, a expressão significativa de um poder atribuído, não ao

indivíduo identificado em sua singularidade, mas num sentido

verdadeiramente mais abrangente, à própria coletividade social”.

Tendo o texto acima como referência, assinale a opção correta com

base nas disposições legais de defesa do meio ambiente.

A Em atendimento ao princípio do poluidor pagador, previsto

no direito positivo brasileiro, a Política Nacional do Meio

Ambiente determina a proteção de áreas ameaçadas de

degradação.

B A defesa do direito ao meio ambiente equilibrado nasceu a

partir da Declaração de Estocolmo, em 1972, cujas premissas

são marcadamente biocêntricas.

C O objeto de proteção do direito ambiental concentra-se nos

fatores bióticos e abióticos, que devem ser tratados

isoladamente.

D Em razão do tratamento dispensado ao meio ambiente pelo

texto constitucional, depreende-se que é exigido dos cidadãos,

predominantemente, um non facere em relação ao meio

ambiente.

E O direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado afasta eventual tentativa de desafetação ou

desdestinação indireta.
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QUESTÃO 85

Assinale a opção correta com referência ao ordenamento jurídico

brasileiro sobre a proteção dos recursos hídricos.

A A lei de gestão de recursos hídricos permite ao Poder

Executivo federal delegar aos estados e ao DF competência

para conceder outorga de direito de uso de recurso hídrico de

domínio da União.

B Quando se tratar de bacia hidrográfica situada em terras

indígenas, a comunidade indígena deverá ser representada por

membros de entidades ambientais federais.

C A CF divide o domínio das águas entre a União e os

municípios conforme a localização dos corpos de água.

D As associações intermunicipais de bacias hidrográficas

integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos

Hídricos como órgão colegiado.

E A atual legislação de gestão de recursos hídricos autoriza os

estados a, de forma unilateral, organizar a cobrança pelo uso

dos recursos hídricos.

QUESTÃO 86

A tutela do meio ambiente envolve a institucionalização de normas,

o estabelecimento de objetivos e princípios claros, a identificação

de instrumentos efetivos de proteção bem como a organização de

uma estrutura que possa realmente implementar a política

ambiental. A respeito desse tema, assinale a opção correta.

A O relatório de qualidade do meio ambiente, instrumento da

Política Nacional do Meio Ambiente, é entendido como

aplicação do princípio da responsabilização.

B Os instrumentos ambientais relacionados ao exercício do poder

de polícia não podem ensejar impactos no custo da produção,

mesmo que em defesa do meio ambiente. 

C O padrão de qualidade ambiental é instrumento abrangente que

representa uma análise do impacto de certo empreendimento na

ocasião de sua instalação.

D A criação de zonas estritamente industriais envolvendo a

instalação de polos cloroquímicos é matéria que se encontra na

esfera da competência concorrente entre a União e os estados.

E O zoneamento econômico ecológico constitui instrumento de

organização territorial, de caráter obrigatório e vinculado.

QUESTÃO 87

Na defesa da matéria ambiental, o legislador constituinte abraçou

a teoria da responsabilidade objetiva, considerando a possibilidade

de ocorrência de dano ambiental. A esse respeito, assinale a opção

correta.

A Ao impor a obrigação de reparação ao poluidor, o legislador

sugere a demonstração da culpa em razão de as atividades

poluidoras causarem danos ao meio ambiente ou a terceiros.

B No Brasil, vigora, nas situações peculiares de tragédias, a

teoria da irresponsabilidade do Estado em matéria ambiental.

C Em matéria ambiental, a administração responde civilmente

por ato de terceiros, por culpa in omittendo proveniente de

medidas de polícia.

D A teoria da faute du service public não é aplicada em relação

à administração pública envolvida na proteção ambiental por

ausência de acolhimento da jurisprudência nacional.

E No que se refere ao reconhecimento da responsabilidade

administrativa em caso de dano ambiental, adota-se, na

legislação brasileira, a teoria do risco criado. 

QUESTÃO 88

A biodiversidade integra, na atualidade, a agenda política,

econômica e ambiental em todos os países, sendo sua efetiva

proteção reconhecida como fundamental ao equilíbrio ecológico.

Acerca desse tema, assinale a opção correta.

A Incluem-se entre os objetos de proteção, no âmbito da

biodiversidade, aspectos relacionados à biotecnologia, tais

como a utilização de sistemas biológicos, organismos vivos

e derivados na fabricação ou modificação de produtos ou

processos para uso específico.

B O texto constitucional não incluiu em seus dispositivos a

proteção à biodiversidade.

C A biodiversidade é corretamente definida como a variedade de

espécies vivas existentes nos diversos ecossistemas, não

abrangendo as complexas relações que se formam entre as

diversas formas de vida, tampouco os recursos ambientais.

D A Convenção da Biodiversidade Biológica foi o primeiro

documento a definir, no cenário internacional, a proteção à

biodiversidade.

E Na aplicação das disposições da Política Nacional da

Biodiversidade, os limites da jurisdição nacional restringem-se

ao território nacional continental.
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QUESTÃO 89

O texto constitucional prevê a criação de espaços territoriais

especialmente protegidos como forma de assegurar o exercício ao

direito fundamental relacionado ao meio ambiente. Sobre espaços

territoriais, unidades de conservação e o Sistema Nacional de

Unidades de Conservação, assinale a opção correta.

A A unidade de conservação pode ser criada por meio de lei ou

decreto, e, em caso de abranger área particular, não se aplica

a desafetação, pois o domínio não se transmite ao poder

público, em nenhuma circunstância.

B Os espaços territoriais previstos na CF dizem respeito apenas

às porções do território nacional, isto é, pertencentes à União,

não podendo atingir áreas estaduais ou municipais. 

C A necessidade de manutenção de cobertura vegetal protetora

de recursos hídricos e da estrutura do solo justifica a proteção

de determinado espaço territorial.

D A legislação prevê, de forma taxativa, como espaços passíveis

de proteção, áreas marginais a cursos de água, topos de morros

e montanhas, escarpas e bordas de tabuleiros e chapadas,

restingas.

E No regime jurídico das unidades de conservação, não há

previsão de tratamento às populações tradicionais habitantes

de área a ser protegida pelo poder público.

QUESTÃO 90

Assinale a opção correta com referência a impactos ao meio

ambiente causados pela exploração de recursos naturais.

A Ao inserir entre os bens da União as reservas minerais,

inclusive as de subsolo, o legislador constituinte reconheceu a

condição monopolizadora conferida à União para atividades

de exploração de petróleo, por exemplo, entendendo como

fator fundamental vinculado à tutela dos bens ambientais o

seu direito de propriedade.

B Os biocombustíveis, incluídos na Lei de Política Energética,

são regulados pela Agência Nacional de Petróleo, que deve

cumprir os objetivos relacionados à proteção do meio ambiente

como os aplicados ao petróleo.

C A utilização de áreas naturais para a lavra de minerais pode ser

realizada por decreto federal, estadual ou norma municipal,

desde que não comprometa a integridade dos atributos que

justifiquem a proteção das referidas áreas.

D A legislação federal vigente não permite a importação de

agrotóxicos, sendo possível, contudo, importar seus

componentes em separado, o que dificulta a ação fiscalizadora

da administração pública.

E Florestas ou áreas tombadas podem ser modificadas pela

exploração mineral, desde que mediante proposta viável de

recuperação total da área, com assinatura de termo de

compromisso para o seu cumprimento.

QUESTÃO 91

Considerando aspectos relacionados à ratificação, registro, efeitos,

vigência e promulgação dos tratados, assinale a opção correta. 

A Os tratados que, concluídos pelos membros da ONU, não

tenham sido devidamente registrados e publicados no

secretariado desse organismo internacional não podem ser

invocados, pelas partes, perante qualquer órgão da

organização. 

B Por criarem ou modificarem situações jurídicas objetivas, os

tratados somente produzem efeitos entre as partes. 

C Considera-se vigência diferida o método segundo o qual os

tratados entram em vigor simultaneamente ao término da

negociação e ao consentimento definitivo das partes

envolvidas. 

D No Brasil, os tratados entram em vigor após a promulgação dos

decretos legislativos mediante os quais o Congresso Nacional

se manifesta favoravelmente à sua aprovação. 

E A ratificação de um tratado, como expressão definitiva do

consentimento das partes, é etapa imprescindível, somente

consumada mediante a entrega mútua do instrumento escrito

por ocasião de sua assinatura formal. 

QUESTÃO 92

Com relação aos meios de solução dos conflitos internacionais e à

Corte Internacional de Justiça, assinale a opção correta.

A O sistema de consultas, como método de solução pacífica de

controvérsias, pode ser definido como uma troca de opiniões

programada, entre dois ou mais governos interessados em

litígio internacional, no intuito de alcançarem uma solução

conciliatória. 

B A sentença da Corte Internacional de Justiça será definitiva e

inapelável, não sendo possível aos Estados envolvidos pedir a

revisão da sentença após seu pronunciamento. 

C Como principal órgão judiciário das Nações Unidas, a Corte

Internacional de Justiça exerce competência de natureza

contenciosa, mas não consultiva. 

D De acordo com a Convenção de Viena sobre os Direitos dos

Tratados, o relatório emitido por comissão de conciliação

constituída no âmbito da ONU tem força vinculante para as

partes em conflito. 

E A arbitragem é uma via não judiciária de solução pacífica de

litígios, sendo, contudo, princípio corrente que a sentença

arbitral tem força executória, estando os Estados que a ela

recorrem obrigados a assegurar a execução das decisões

arbitrais.
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QUESTÃO 93

Assinale a opção correta acerca da condição jurídica dos

estrangeiros. 

A O Brasil admite a concessão tanto do asilo diplomático quanto

do asilo territorial.

B Somente é passível de expulsão do território brasileiro o

estrangeiro que sofra condenação por crimes que atentem

contra a segurança nacional ou a ordem política ou social. 

C Segundo o direito internacional costumeiro, nenhum Estado

tem o direito de negar visto para o ingresso de estrangeiro em

seu território, seja em definitivo, seja a título temporário.

D A deportação, como forma de exclusão do estrangeiro do

território brasileiro, somente se efetiva mediante ato que,

exarado pelo ministro de Estado da Justiça, impeça o retorno

do deportado ao país.

E A CF dispõe que o brasileiro naturalizado somente pode ser

extraditado em caso de crime comum ou de comprovado

envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins,

desde que, em ambos os casos, os crimes tenham sido

praticados antes da naturalização. 

QUESTÃO 94

Relativamente às organizações internacionais, à nacionalidade da

pessoa jurídica e ao MERCOSUL, assinale a opção correta. 

A A ONU e a Organização dos Estados Americanos são

consideradas, quanto à estrutura jurídica, organizações

supranacionais, na medida em que assumem atribuições

específicas dos Estados, restringindo parte de seu poder

soberano.

B Considera-se empresa brasileira de capital nacional a

organização cujo controle efetivo esteja em caráter permanente

sob a titularidade direta ou indireta de pessoas físicas

domiciliadas e residentes no país, ou de entidades de direito

público interno.

C As chamadas agências especializadas da ONU, a exemplo da

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e

a Cultura e a Organização para a Alimentação e a Agricultura,

embora tenham alcance universal, não são dotadas de

personalidade jurídica própria no âmbito do direito das gentes.

D Nos termos do Protocolo de Ouro Preto, o MERCOSUL é uma

organização internacional dotada de personalidade jurídica

própria, que se apoia em um sistema deliberativo fundado na

via de consenso dos Estados-partes. 

E No âmbito do direito das gentes, denomina-se originária a

personalidade jurídica das organizações, e derivada, a dos

Estados.

QUESTÃO 95

No que se refere ao domínio público marítimo internacional,
assinale a opção correta.

A Nos termos da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito
do Mar, os Estados sem litoral devem ter direito reconhecido
de participar do aproveitamento do excedente dos recursos
vivos das zonas econômicas exclusivas dos Estados costeiros
da mesma região, independentemente de acordos.

B O Estado costeiro tem o direito de aplicar as suas leis e
regulamentos aduaneiros, fiscais, de imigração e sanitários na
zona econômica exclusiva.

C Conforme a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do
Mar, a soberania do Estado costeiro sobre o mar territorial
estende-se ao espaço aéreo sobrejacente a este, bem como ao
leito e ao subsolo desse mar.

D Os Estados exercem soberania sobre suas águas interiores,
ainda que estejam obrigados a assegurar o direito de passagem
inocente em favor dos navios mercantes, mas não dos navios
de guerra.

E Na plataforma continental, os Estados possuem direitos de
soberania no tocante à exploração e aproveitamento dos seus
recursos naturais, mas a falta de utilização e exploração desses
direitos em qualquer de suas formas autoriza outros Estados ao
seu exercício, ainda que sem consentimento expresso. 

QUESTÃO 96

No que tange ao espaço aéreo internacional, à nacionalidade das
aeronaves e ao TPI, assinale a opção correta. 

A O TPI poderá impor à pessoa condenada pelos crimes que
afetem a humanidade no seu conjunto a pena de prisão
perpétua, se o elevado grau de ilicitude e as condições pessoais
do condenado o justificarem. Entretanto, esse tribunal poderá
reexaminar a pena com vistas à sua redução quando o
condenado já tiver cumprido vinte e cinco anos de prisão.

B O Estado exerce, sobre os ares situados acima de seu território
e de seu mar territorial, soberania, que só não é absoluta
porque sofre restrição ditada por velha norma internacional: o
direito, reconhecido em favor dos aviões civis, de passagem
inocente, que deve ser contínua e rápida, proibindo-se tudo
quanto não seja estritamente relacionado com o ato de passar
pelo espaço aéreo. 

C Segundo as regras internacionais, todo avião utilizado em
tráfego internacional deve possuir pelo menos uma
nacionalidade, determinada por seu registro ou matrícula.
A aeronave poderá ter mais de uma matrícula — as de
complacência —, mas, no caso de a companhia aérea ser
controlada pelo Estado, e não por particulares, cada avião
deverá possuir uma nacionalidade singular. 

D O TPI, instituição permanente, com jurisdição sobre as pessoas
responsáveis pelos crimes de maior gravidade e funções
complementares às jurisdições penais nacionais, constitui corte
internacional vinculada à ONU, não dispondo de personalidade
jurídica própria.

E Nos termos do Estatuto de Roma, o TPI só poderá exercer os
seus poderes e funções no território de qualquer Estado-parte,
sendo-lhe defeso agir em relação a atos praticados no território
dos Estados que não tenham subscrito o Estatuto.
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QUESTÃO 97

Considerando o conceito de nacionalidade e o Estatuto da
Igualdade entre portugueses e brasileiros, assinale a opção correta.

A A CF considera brasileiros natos, independentemente de
formalidades, os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou
mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço do
Brasil.

B Além das condições previstas no texto constitucional, somente
lei complementar pode estabelecer novos casos em que se exija
a condição de brasileiro nato para a ocupação de cargos,
empregos e funções públicas. 

C A exemplo dos países que se formaram a partir de grande
contingente de imigrantes, o Brasil adota predominantemente
o critério do jus sanguinis para definição da nacionalidade,
admitindo, porém, em situações específicas, a aplicação do jus

soli. 

D A situação do cidadão português que, no Brasil, seja admitido
no regime de igualdade plena previsto na Convenção sobre
Igualdade de Direitos e Deveres entre Brasileiros e
Portugueses, é idêntica à do brasileiro naturalizado. 

E O brasileiro nato e o brasileiro naturalizado que exerçam
atividade contrária ao interesse nacional estão sujeitos à perda
da nacionalidade, mediante processo judicial, assegurada ao
réu ampla defesa.

QUESTÃO 98

No que diz respeito às fontes do direito internacional privado, ao
conflito de leis, ao reenvio e à interpretação do direito estrangeiro,
assinale a opção correta.

A A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro rege-se pela
lei que nele vigorar, quanto ao ônus e aos meios de produzir-
se, não admitindo, porém, os tribunais brasileiros provas que
a lei brasileira desconheça.

B As partes têm liberdade para escolher a lei de regência em
contratos internacionais em razão da regra geral da autonomia
da vontade, em matéria contratual. Nesse sentido, as leis, atos
e sentenças de outro país, bem como quaisquer declarações de
vontade, terão plena eficácia no Brasil, independentemente de
qualquer condição ou ressalva.

C Entre as fontes do direito internacional privado incluem-se
as convenções internacionais, o costume internacional e os
princípios gerais do direito, mas não as decisões judiciais e a
doutrina dos juristas, estas, somente obrigatórias para as partes
litigantes e a respeito dos casos em questão.

D Embora entenda o STF que haja paridade entre o tratado e a lei
nacional, esse tribunal firmou a tese de que, no conflito entre
tratado de qualquer natureza e lei posterior, esta há sempre de
prevalecer, pois a CF não garante privilégio hierárquico do
tratado sobre a lei, sendo inevitável que se garanta a autoridade
da norma mais recente.

E Para resolver os conflitos de lei no espaço, o Brasil adota a
prática do reenvio, mediante a qual se substitui a lei nacional
pela estrangeira, desprezando-se o elemento de conexão
apontado pela ordenação nacional, para dar preferência à
indicada pelo ordenamento jurídico alienígena. 

QUESTÃO 99

Acerca dos contratos internacionais, da arbitragem como método de
solução alternativa de controvérsias e dos procedimentos previstos
na Convenção de Nova Iorque sobre a prestação de alimentos no
estrangeiro, assinale a opção correta. 

A Denomina-se imperativa a disposição que impede as partes de,
ao celebrarem contrato em um país, para nele ser cumprido,
incluir regras contratuais que confrontem as leis desse país.

B É competente para receber e julgar as ações de cobrança de
alimentos no estrangeiro o juízo federal da capital da unidade
federativa em que reside o credor, sendo considerada
autoridade remetente e instituição intermediária a AGU.

C Na execução das cartas rogatórias para a cobrança de
alimentos no estrangeiro, admite-se, de acordo com a
Convenção de Nova Iorque, o reembolso de taxas ou despesas,
além da cobrança dos demandantes estrangeiros ou não
residentes de caução ou de qualquer outro pagamento ou
depósito para garantir a cobertura das despesas.

D O que define a natureza do contrato (nacional ou internacional)
é a nacionalidade das partes celebrantes; assim, considera-se
internacional o contrato em que as partes têm nacionalidades
diversas, fenômeno denominado estraneidade.

E Para ser executada no Brasil, a sentença arbitral estrangeira
está sujeita a prévia homologação do STF.

QUESTÃO 100

Considerando a legislação brasileira relativa à competência
jurisdicional nas relações jurídicas com elemento estrangeiro, as
cartas rogatórias e a homologação de sentenças estrangeiras,
assinale a opção correta.

A Tanto a autoridade judiciária brasileira quanto a autoridade
do país de origem do autor da herança, se este for estrangeiro,
têm competência para proceder a inventário e partilha de bens
situados no Brasil.

B A homologação de sentença estrangeira no Brasil, cuja
natureza é jurisdicional, pode ser concedida a sentença de
qualquer natureza, com exceção das que sejam meramente
declaratórias do estado das pessoas.

C A carta rogatória obedecerá, quanto à admissibilidade e ao
modo de cumprimento, ao disposto na legislação brasileira,
devendo necessariamente ser remetida aos juízes ou tribunais
estrangeiros por contato direto entre as autoridades judiciárias
dos Estados envolvidos.

D Não conhecendo a lei estrangeira, o juiz brasileiro não pode
exigir da parte que a invoque o fornecimento de prova do seu
texto e vigência, mas, sim, solicitar às autoridades de outro
Estado os elementos de prova ou informação sobre o texto,
sentido e alcance legal de seu direito.

E A competência jurisdicional brasileira é territorial-relativa
e incide sobre o estrangeiro domiciliado no país, sendo
competente também o juiz brasileiro quando a obrigação tiver
de ser cumprida no Brasil e quando a ação se originar de fato
ocorrido ou de ato praticado no território nacional.


